
 

 

Superior Tribunal de Justiça

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 1 - EX (2007/0156979-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
REQUERENTE : KIA MOTORS CORPORATION 
ADVOGADO : SERGIO BERMUDES 
REQUERIDO : WASHINGTON ARMÊNIO LOPES 
ADVOGADO : ARNOLDO WALD FILHO E OUTRO(S)
REQUERIDO : CHONG JIN JEON 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÂO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : ROBERTO UCHÔA NETO 
ADVOGADO : LUIZ ROBERTO DE ANDRADE NOVAES E OUTRO(S)
REQUERIDO : ÁSIA MOTORS DO BRASIL S/A 
REQUERIDO : SET PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÂO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : SET TRADING S/A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : JBP DO BRASIL 
ADVOGADA : TEREZINHA ANICETO CAMERON 
REQUERIDO : AMERICAN SAMOA CORPORATION 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL

EMENTA

SENTENÇA ARBITRAL ESTRANGEIRA CONTESTADA. 
PRETENSÃO HOMOLOGATÓRIA A SER DEFERIDA EM PARTE. 
REQUISITOS DA LEI ATENDIDOS. VÍCIOS DE NEGAÇÃO 
INEXISTENTES. AMPLA COMPETÊNCIA PARA DIRIMIR 
CONFLITOS ENTRE OS CONTRATANTES DE JOINT VENTURE .
Sendo lícito o negócio jurídico realizado no Brasil, por partes de legítimo 
contrato de joint venture , não se lhe pode extrair as consequências jurídicas 
da quebra do acordado.
CPor mais razão, não se pode afastar a convenção arbitral nele instituída por 
meio de cláusula compromissória ampla, em que se regulou o Juízo 
competente para resolver todas as controvérsias das partes, incluindo aí a 
extensão dos temas debatidos, sob a alegação de renúncia tácita ou de 
suposta substituição do avençado.
Uma vez expressada a vontade de estatuir, em contrato, cláusula 
compromissória ampla, a sua destituição deve vir através de igual 
declaração expressa das partes, não servindo, para tanto, mera alusão a atos 
ou a acordos que não tinham o condão de afastar a convenção das partes.
Ademais, o próprio sentido do contrato de joint venture  assinado pelas 
partes elimina o argumento de que uma delas quis abdicar da instituição de 
juízo arbitral no estrangeiro.
A revelia não importa em falta de citação, mas, ao contrário, a pressupõe. 
O laudo arbitral lavrado por Corte previamente prevista na cláusula 
compromissória obedece aos requisitos para sua internalização em território 
pátrio, máxime porque não ofende os ditames dos arts. 3º, 5º e 6º da 
Resolução n.º 9 desta Corte, devendo, por isso, ser homologado.
Havendo a Justiça brasileira, definitivamente, resolvido controvérsia quanto 
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a um dos temas do pedido de homologação da sentença arbitral, deve a 
pretensão ser negada quanto a isso por obediência à coisa julgada.
Homologação deferida em parte, com a exclusão dos itens 7 e 10 da decisão 
arbitral.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça: Prosseguindo no 
julgamento, após o voto-vista  do Sr. Ministro Massami Uyeda indeferindo o pedido de 
homologação, e os votos dos Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz e Humberto Martins, 
acompanhando o voto da Sra. Ministra Relatora, a Corte Especial, por maioria, deferiu 
parcialmente o pedido de homologação, nos termos do voto da Senhora Ministra Relatora. 
Vencido o Sr. Ministro Massami Uyeda. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Mauro Campbell 
Marques, Paulo de Tarso Sanseverino, Cesar Asfor Rocha, Gilson Dipp, Francisco Falcão, 
Nancy Andrighi, Laurita Vaz e Humberto Martins votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Felix Fischer, Teori 
Albino Zavascki, Castro Meira e Arnaldo Esteves Lima. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Eliana 
Calmon, Francisco Falcão e João Otávio de Noronha. 

Brasília, 19 de outubro de 2011(Data do Julgamento).

Ministro Ari Pargendler 
Presidente

Ministra Maria Thereza de Assis Moura 
Relatora
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SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 1 - KR (2007/0156979-5) (f)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
REQUERENTE : KIA MOTORS CORPORATION 
ADVOGADO : EVANDRO LUÍS CASTELLO BRANCO PERTENCE E 

OUTRO(S)
REQUERIDO : WASHINGTON ARMÊNIO LOPES 
ADVOGADO : ARNOLDO WALD FILHO E OUTRO(S)
REQUERIDO : CHONG JIN JEON 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÂO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : ROBERTO UCHÔA NETO 
ADVOGADO : LUIZ ROBERTO DE ANDRADE NOVAES E OUTRO(S)
REQUERIDO : ÁSIA MOTORS DO BRASIL S/A 
REQUERIDO : SET PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÂO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : SET TRADING S/A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : JBP DO BRASIL 
ADVOGADA : TEREZINHA ANICETO CAMERON 
REQUERIDO : AMERICAN SAMOA CORPORATION 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida de pedido de homologação de sentença arbitral estrangeira formulado 

por KIA MOTORS CORPORATION, tendo como requeridos 1º WASHINGTON 

ARMÊNIO LOPES; 2º CHONG JIN JEON; 3º ROBERTO UCHÔA NETO; 4º ASIA 

MOTORS DO BRASIL S/A (AMB); 5º SET PARTICIPAÇÕES E 

EMPREENDIMENTOS S/A; 6º SET TRADING S/A (SETCO); 7º JBP DO BRASIL; 8º 

AMERICAN SAMOA CORPORATION.

A decisão que se busca homologar é da lavra de Tribunal Arbitral, 

composto de três árbitros, instituído na cidade de Nova Iorque e regido pelas normas de 

arbitragem da Câmara Internacional de Comércio, cujo processo foi formalizado em 24 de 

dezembro de 2001 por proposta da ora Requerente, na condição de substituta da ASIA 

MOTORS COMPANY (AMC), que detinha negócio com os Requeridos oriundo de 

contrato de joint venture  (fls. 75/172) assinado em 24 de junho de 1997.

Em síntese, a questão debatida na Corte Arbitral relacionava-se a conflito 

em torno do referido negócio jurídico, sendo que o laudo que se pretende homologar, 

assim definiu a contenda (fls. 988/994):
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1. O Tribunal Arbitral decide não ter competência para decidir sobre 
pedidos resultantes do MOU. Tem competência para decidir sobre todos os 
demais pedidos. Não está impedido por prescrição, exceto no que se refere 
ao pedido sobre a subscrição inicial de 51% das ações da AMB ter ocorrido 
em ou próximo de 10 de agosto de 1997, declarada nula com base no Artigo 
147 do Código Civil Brasileiro de 1916, assim como o pedido de 
indenização dela decorrente. O Reclamante tem bases para impetrar ações 
processuais em todas as suas reclamações.

2. O Tribunal Arbitral declara que a AMB inadimpliu suas obrigações 
em relação ao pagamento dos créditos negociais D/A devidos à Reclamante, 
relativo aos veículos recebidos pela AMB. Como consequência, o Tribunal 
Arbitral determina à AMB o pagamento, à Reclamante, do valor de US$ 
79.058.751,00, que representa o valor dos créditos pendentes de pagamento 
devidos pela AMB a Reclamante, acrescidos de juros a taxa legal de 6% ao 
ano, contados da data de cada um dos vencimentos até pagamento integral.

3. O Tribunal Arbitral declara que os Reclamados N.ºs. 1, 2, a AMB e a 
Set violaram o JVA, particularmente seus artigos 2.3, 2.4, 3.3, 4.1, 4.2, 4.3, 
7, 14.2: (i) exercendo controle sobre a AMB ao mesmo tempo em que 
excluíam a AMC e a KIA de qualquer participação significativa de gestão; 
(ii) deixando de manter contabilidade e registros financeiros corretos da 
AMB; (iii) impedindo que a AMC e a KIA pudessem verificar a 
contabilidade e registros financeiros da AMB; (iv) conduzindo transações de 
má fé com partes relacionadas, através das quais se apropriaram 
fraudulentamente do valor econômico da AMB e deles próprios; e (v) 
deixando de agir em boa fé e corretamente em relação à AMC e à KIA; e 
que o Reclamante tem direito de ser indenizado pelas perdas e danos 
incorridos e a incorrer no futuro, como consequência daquelas violações.

4. Em consequência de idênticas violações, o Tribunal Arbitral também 
declara que fica rescindido o JVA, com base em seu artigo 12.1.2.

5. O Tribunal Arbitral declara que os Reclamados N.ºs. 1, 2, a AMB, a 
Set e a JBP se envolveram, de forma fraudulenta, em uma simulação de 
aumento de capital, com a assistência da Bambari e da American Samoa.

6. O Tribunal Arbitral declara que, de acordo com o artigo 3.3. do JVA, 
o aumento de capital da AMB, de março de 1998, exigia a aprovação do 
Tribunal Distrital de Seul; declara ainda que o mesmo Tribunal Distrital 
aprovou um aumento de capital no valor de R$ 223 milhões pela Set, de 
acordo com o Contrato de Mútuo (Mutual Agreement) com duas páginas 
datado de 27 de fevereiro de 1998, porém não foi solicitado pela AMB a 
aprovar o aumento de capital no valor de US$ 232 milhões.

7. O Tribunal Arbitral declara que o boletim de subscrição no valor de 
R$ 232.310.204,00, datado de 2 de marco de 1998, o qual os Reclamados 
alegam obrigar a Reclamante a efetuar um aporte de capital no valor de R$ 
232.310.204,00 para a AMB fica nulo e sem efeito, uma vez que a AMC 
carecia da capacidade legal para incorrer na obrigação e ainda de acordo 
com o artigo 147 (II) do Codigo Civil Brasileiro de 1916, porque ocorrera 
devido a ilegitimidade resultante de erro, fraude, coerção e simulação. Em 
consequência, o painel Arbitral declara que a AMC não tem qualquer 
obrigação de efetuar o pagamento citado de R$ 232.310.204,00 referente ao 
boletim de subscrição.

8. O Tribunal Arbitral declara que os Reclamados N.ºs 1 e 2 e a Set 
violaram o JVA e o Contrato de Mútuo (Mutual Agreement) celebrado em 
27 de fevereiro de 1998, ao deixar de pagar todos os valores pedidos pela 
AMC relativos ao aumento de capital; além disso, que a AMB violou o JVA 

Documento: 1056429 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2012 Página  4 de 62



 

 

Superior Tribunal de Justiça

por meio de forçar um plano para aumento de capital contra o Reclamante e 
por meio da execução do patrimônio do Reclamante no Brasil, com o fim de 
forçar o Reclamante a cumprir supostas obriga9oes de realizar um aporte de 
R$ 232 milhões.

9. O Tribunal Arbitral declara que a AMB, os Reclamados N.ºs. 1 e 2, a 
Set e a JBP, a Bambari e a American Samoa são responsáveis, solidária e 
isoladamente, pela obrigação de indenizar o Reclamante por todos os danos 
e perdas incorridas pelo Reclamante em consequência do aumento de capital 
fraudulento da AMB, datado de marco de 1998, inclusive por todos os 
valores que o Reclamante tenha sido obrigada a pagar resultantes de sua 
subscrição do boletim de subscrição datado de 2 de marco de 1998, no valor 
de R$ 232.310,204,00.

10. O Tribunal Arbitral declara que a Set permanece obrigada a cumprir 
a totalidade da subscrição do aumento de capital da AMB, no valor de R$ 
223.200.000.00.

11. O Tribunal Arbitral declara que os Reclamados N.ºs 1 e 2, direta e 
indiretamente, por meio da Set, foram sempre os Acionistas Controladores 
da AMB, de acordo com o artigo 116 da Lei das Sociedades Anônimas; que, 
naquela capacidade, violaram seus deveres legais em relação à AMB e seus 
acionistas e que, como consequência, o Reclamante terá o direito de ser 
indenizada pelos Reclamados N.ºs 1 e 2 pelas perdas e danos sofridos e a 
sofrer em resultado daquelas violações.

12. O Tribunal Arbitral declara que os Reclamados N.ºs 1 e 2, direta ou 
indiretamente, por meio da Set, na qualidade de administradores da AMB, 
violaram seus deveres legais em relação à AMB e a Reclamante e que, como 
consequência, o Reclamante terá o direito de ser indenizada pelos 
Reclamados N.ºs 1 e 2 e pela Set em razão das perdas e danos sofridos e a 
sofrer em resultado daquelas violações.

13. O Tribunal Arbitral ordena ainda que a AMB pague à Reclamante o 
valor de US$ 10.000.000,00 como honorários pela assistência técnica devida 
pela AMB à Reclamante, de acordo com o Contrato de Cooperação Técnica 
(TCA), acrescido de uma multa de 10%, de acordo com o artigo 14.12 do 
TCA, alem dos juros a taxa contratual de 1% ao mês, contados de 13 de 
março de 1998 até a data do pagamento integral.

14. O Tribunal Arbitral ordena que os Reclamados – exceto os N.ºs 3 e 
5 - paguem, solidária e isoladamente à Reclamante o valor de US$ 
30.000,00, por danos morais.

15. O Tribunal Arbitral declara que o Reclamado N.º 3 não violou o 
JVA em qualquer de seus aspectos e que não é culpado de qualquer conduta 
ilegítima e, em consequência, não deve, à Reclamante, em qualquer de suas 
capacidades (seja como acionista ou administrador da AMB). Todos os 
pedidos apresentados contra ele ficam, portanto, indeferidos.

16. O Tribunal Arbitral chega à idêntica decisão no que respeita a Set 
Trading S.A, Reclamada N.º 5.

17. O Tribunal Arbitral condena os Reclamados N.ºs. 1,2,4,6,7,8 e 9, 
solidária e isoladamente, ao pagamento, a Reclamante, do valor de US$ 
427.777,00 a de US$ 3.5 milhões relativos às custas de honorários da 
arbitragem.

18. O Tribunal Arbitral condena o Reclamante ao pagamento, aos 
Reclamado N.º 3, o valor de US$ 68.333,00 e de US$ 500.000,00, relativos 
às custas e honorários da presente arbitragem. Condena ainda o Reclamante 
a pagar ao Reclamado N.º 5 o valor de US$ 50.000,00 no que se refere às 
mesmas custas e honorários.
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19. Todos os demais pedidos ficam indeferidos.”
 

Com a autuação da peça vestibular, às fls. 2/12, na qual a Requerente 

sustenta a presença dos requisitos legais e pugna pela homologação, teve início ao 

primeiro procedimento originado no âmbito desta Corte de feitos dessa natureza, após a 

vigência da Emenda 45 da Constituição Federal,  sendo os autos distribuídos ao Ilustre e já 

aposentado Ministro José Delgado, passando à atribuição desta Relatora em 1º/7/2008. 

Em obediência aos ditames da Resolução n.º 10 deste Tribunal, foi 

concedida vista ao Ministério Público Federal e, posteriormente, se procedeu à citação dos 

Requeridos, devendo-se destacar ainda: o primeiro Requerido (Washington Armênio 

Lopes), devidamente citado, apresentou contestação às fls. 1679/1739, além disso, 

ofereceu resposta à réplica de fls. 1748/1764, fazendo-se acompanhada de parecer do 

professor Carlos Alberto Carmona, às fls. 1707/1739, e pode apresentar memoriais escritos 

em audiência com esta Relatora. 

De forma resumida, são os temas da contestação desse Requerido: 

a) incompetência do Tribunal Arbitral em face de três circunstâncias: 

1ª) superação da cláusula compromissória, instituída no contrato de joint 

venture , por deliberações posteriores, notadamente o acordo de acionistas e o contrato 

social, que, assinados logo depois do contrato inicial, não previram a convenção arbitral;

2ª) o contexto da lide ajuizada no Tribunal Arbitral estava fora da 

convenção arbitral, na medida em que a cláusula compromissória somente abarcava as 

controvérsias que se relacionassem ao exercício dos direitos dos acionistas tratados no 

Capítulo 4 do contrato respectivo, que cuidava acerca unicamente da opção de compra e 

venda de ações.

3ª) revogação tácita da convenção arbitral pela vontade das partes ao se 

submeterem à competência da Justiça brasileira, em ação cautelar e em ação de 

conhecimento, controvérsia acerca de deliberações assembleares tomadas em 2/3/1998. O 

Requerido sustenta, in casu , a hipótese de renúncia à cláusula compromissória por parte da 

Requerente, autora dos procedimentos judiciais.

b) Falta de citação das empresas American Samoa Corporation e Bambari 

International S/A no processo de arbitragem.

Com relação a esses pontos, a Requerente, em denominada réplica, faz 

acostar aquilo que seria a comprovação da citação das empresas American Samoa e 

Bambari International (fl. 1772), bem assim aduz que os temas aventados pelo primeiro 

requerido, sobretudo com relação à incompetência do Tribunal Arbitral, diz respeito ao 

mérito, na medida em que necessita da análise do direito material discutido na sentença 

homologanda. Diz que não é possível reabrir, em sede de procedimento de homologação, a 

controvérsia suscitada e resolvida pela Corte Internacional acerca do alcance das cláusulas 
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do contrato de parceria.

Sobre a questão da superação do acordo de joint venture  pelo acordo de 

acionista e pelo estatuto social da empresa constituída pela partes, ressalta que estes dois 

acordos, assinados no mesmo dia da avença principal, foram firmados com obediência ao 

contrato principal (JVA), na hipótese, tido como contrato “guarda chuva”, porque era o 

acordo que abrigava e ditava todos os acordos posteriores, não podendo ser por estes 

substituídos.

De outro lado, contesta a afirmação do primeiro requerido no tocante à 

existência de renúncia à convenção arbitral, asseverando que a Kia, tanto na medida 

cautelar quanto na ação declaratória (principal), ressalvou expressamente que não se 

tratava de renúncia, porque, naquele momento, era medida necessária para coibir abusos 

dos acionistas brasileiros.

Com o julgamento definitivo das referidas ações depois de lavrada a decisão 

da Corte Arbitral, a Requerente sugere a homologação parcial, deixando de fora os itens 7 

e 10 do laudo. 

Dentre os demais requeridos, embora citados, cinco não compareceram aos 

autos para contestar, razão de ser nomeada a Defensoria Pública, na condição de curadora 

especial, para a defesa de Chong Jin Jeon, Ásia Motors do Brasil S/A, Set Participações e 

Empreendimentos S/A, Set Trading e America Samoa, sendo apresentada contestação “por 

negativa geral” à pretensão homologatória, conforme às fls. 1540/1542 e 1824/1827.

Já a Requerida JBP do Brasil, citada, fez encaminhar instrumento 

procuratório, seguido de substabelecimento, respectivamente, às fls. 1340/1343 e 

1619/1621, porém, os Ilustres patronos constituídos não subscreveram qualquer resposta 

ao pedido de homologação.

Por fim, o Requerido Roberto Uchoa, em petição às fls. 1252/1253, 

apresentou concordância com o pedido de homologação.

O Ministério Público Federal, instado a manifestar-se, opinou às fls. 

1854/1857, cujo parecer subscrito pelo Ilustre Subprocurador-Geral da República Edson 

Oliveira de Almeida foi no sentido da homologação parcial do pedido, devendo-se rejeitar 

os itens 7 e 10 do laudo arbitral homologando, em virtude do conflito existente com a 

decisão proferida na ação de conhecimento proposta na Justiça Comum da Bahia, da qual 

resultou em recurso especial julgado por esta Corte, no âmbito da Terceira Turma, autuado 

como REsp. n.º 649.711/BA, cujo acórdão foi assim sumariado:

“Declaratória e cautelar. Joint venture. Assembléia geral de acionistas. 
Aumento de capital. Nulidade. Representação.

1. As nulidades de pleno direito são vícios insanáveis. Por isso, no caso 
presente, tem legitimidade a própria parte que outorgou a procuração vir a 
juízo e reclamar a declaração de nulidade absoluta de ato praticado pelo 
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mandatário em assembléia de acionistas.
2. Nulos os atos praticados por mandatário na assembléia em que se 

aumentou o capital social, já que: a) a empresa mandante é estrangeira e não 
está autorizada a funcionar no Brasil, embora acionista da empresa ré, 
ausente representação nos termos do Decreto nº 2.627/40; b) a representação 
não preenche os requisitos exigidos no art. 126, § 1º, da Lei nº 6.404/76.

3. Recurso especial conhecido e provido.” (REsp 649711/BA, Rel. 
Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministro 
CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 06/06/2006, DJ 07/08/2006, p. 219)

Registre-se que a referida demanda, advinda da Justiça Baiana, iniciou-se 

em janeiro de 2000 (31/1/2000), por meio de medida cautelar, da qual se seguiu, em 

19/2/2000, a ação principal com pretensão declaratória de nulidade de assembleia geral 

extraordinária realizada pelos acionistas da Asia Motors do Brasil S/A, ocorrida em 2 de 

março de 1998, e na qual foi aprovado aumento de capital desta empresa objeto do 

contrato de joint venture  ora examinado.

É o relatório.

 

Documento: 1056429 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2012 Página  8 de 62



 

 

Superior Tribunal de Justiça

  
SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 1 - KR (2007/0156979-5) (f)
  

EMENTA

SENTENÇA ARBITRAL ESTRANGEIRA CONTESTADA. 
PRETENSÃO HOMOLOGATÓRIA A SER DEFERIDA EM PARTE. 
REQUISITOS DA LEI ATENDIDOS. VÍCIOS DE NEGAÇÃO 
INEXISTENTES. AMPLA COMPETÊNCIA PARA DIRIMIR 
CONFLITOS ENTRE OS CONTRATANTES DE JOINT VENTURE .
Sendo lícito o negócio jurídico realizado no Brasil, por partes de legítimo 
contrato de joint venture , não se lhe pode extrair as consequências jurídicas 
da quebra do acordado.
CPor mais razão, não se pode afastar a convenção arbitral nele instituída por 
meio de cláusula compromissória ampla, em que se regulou o Juízo 
competente para resolver todas as controvérsias das partes, incluindo aí a 
extensão dos temas debatidos, sob a alegação de renúncia tácita ou de 
suposta substituição do avençado.
Uma vez expressada a vontade de estatuir, em contrato, cláusula 
compromissória ampla, a sua destituição deve vir através de igual 
declaração expressa das partes, não servindo, para tanto, mera alusão a atos 
ou a acordos que não tinham o condão de afastar a convenção das partes.
Ademais, o próprio sentido do contrato de joint venture  assinado pelas 
partes elimina o argumento de que uma delas quis abdicar da instituição de 
juízo arbitral no estrangeiro.
A revelia não importa em falta de citação, mas, ao contrário, a pressupõe. 
O laudo arbitral lavrado por Corte previamente prevista na cláusula 
compromissória obedece aos requisitos para sua internalização em território 
pátrio, máxime porque não ofende os ditames dos arts. 3º, 5º e 6º da 
Resolução n.º 9 desta Corte, devendo, por isso, ser homologado.
Havendo a Justiça brasileira, definitivamente, resolvido controvérsia quanto 
a um dos temas do pedido de homologação da sentença arbitral, deve a 
pretensão ser negada quanto a isso por obediência à coisa julgada.
Homologação deferida em parte, com a exclusão dos itens 7 e 10 da decisão 
arbitral.
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VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Peço escusas aos meus pares, mas o caso merece, em razão da profundidade 

da discussão proposta pelas partes, uma abordagem minudente, fugindo um pouco da 

análise delibatória comum ao procedimento de homologação.

Começo por fazer uma nova exposição, agora tendo como cenário o próprio 

negócio realizados pelas partes, com a finalidade de facilitar a compreensão dos 

argumentos e, por conseguinte, esclarecer com mais vigor o sentido da definição do quanto 

pedido.

ASIA MOTORS COMPANY (AMC), empresa coreana de automóveis, 

com sede em Seul, a qual restou incorporada pela KIA MOTORS CORPORATION, ora 

Requerente, realizou contrato de parceria, em 24 de junho de 1997, denominado joint 

venture  (fls. 75/172), com os três primeiros requeridos, que detinham o controle societário 

das empresas Requeridas de n.ºs 4º/8º, empresas essas participantes do acordo na condição 

de intervenientes.

Em síntese, a negociação visava expandir as vendas de veículos da ASIA 

MOTORS no mercado brasileiro e na América Latina, conforme se lê da finalidade da 

parceria, naquilo que interessa (fls. 78/118):

“CONSIDERANDO QUE A AMC possui ampla e valiosa tecnologia e 
experiência reconhecida mundialmente na fabricação de automóveis;

CONSIDERANDO QUE A AMC deseja expandir suas operações no 
mercado brasileiro;

CONSIDERANDO QUE A AMB tem obtido êxito na comercialização 
e distribuição dos produtos da AMC no mercado brasileiro;

CONSIDERANDO QUE os Acionistas Brasileiros possuem 
conhecimento e experiência na comercialização dos produtos da AMC no 
Brasil;

CONSIDERANDO QUE A SET, SETCO e os Acionistas Brasileiros 
controlam juntos a AMB; 

CONSIDERANDO QUE A AMB se tornou parte do sistema 
automotivo brasileiro, de acordo com as Normas Automotivas e 
Qualificação de Regulação MICT/SP/Nº 036/96, emitidas em 8 de abril de 
1996, (“Normas Automotivas”), pela Secretaria de Política Industrial do 
Ministério da Indústria, Comércio e Turismo”);

CONSIDERANDO QUE A AMC e os Acionistas Brasileiros decidiram 
estabelecer uma joint venture  no Brasil e desejam determinar os termos e 
condições que regularão sua relação como sócios de joint venture  com 
objetivos de participar do mercado automotivo no Brasil;

CONSIDERANDO QUE tal joint venture  será realizada pela AMB, que 
após sua separação se tornará uma joint venture , doravante referida como a 
“EMPRESA”;
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CONSIDERANDO QUE A SET, A SETCO e os Acionistas Brasileiros 
desejam que a AMC se torne um acionista da EMPRESA por meio da 
subscrição das novas ações a serem emitidas pela EMPRESA na Data de 
Fechamento....

ORA, PORTANTO, em contraprestação às premissas e convenções 
mútuas neste contidos, as partes concordam com o que se segue:

(...)
1.1 O objetivo deste Acordo é fornecer as normas que regulamentarão a 

relação das partes na empresa, que será financiada, operada e administrada 
de acordo com os termos e condições estabelecidos neste Acordo, no 
Estatuto da EMPRESA e no Acordo de Acionistas.

(...)
2.2 O principal objetivo da EMPRESA será concentrar-se na venda de 

veículos nos mercados do Brasil e do MERCOSUL, que as partes 
reconhecem ter um potencial significativo e inexplorado para expandir as 
vendas de veículos. Para os fins deste Acordo, os países do MERCOSUL 
incluem não apenas os membros atuais, isto é, Paraguai, Argentina, Uruguai 
e Brasil, como também futuros países-membros e associados.

2.3. O Estatuto Social da EMPRESA: O Estatuto Social da EMPRESA 
(o “Estatuto”) será na forma da minuta anexa a este como Anexo II e será 
assinada pela AMC e os Acionistas Brasileiros na Data de Fechamento 
(como definido no Artigo 11.1 abaixo). O Estatuto pode ser alterado 
periodicamente, em conformidade com suas disposições e com as 
disposições do Acordo de Acionistas referido no Artigo 2.4 abaixo.

2.4. O Acordo de Acionistas: A AMC e os Acionistas Brasileiros, pelo 
presente, concordam expressamente que o Acordo de Acionistas seja 
assinado na Data de Fechamento (como definido no Artigo 11.1 abaixo) na 
forma da minuta anexada a este como Anexo.

(...)
3.2.2. De forma a permitir a participação do Governo da Bahia na 

EMPRESA, a AMC concorda em votar a favor de uma emissão de 
debêntures, ações preferenciais ou porá qualquer tipo de título mobiliário da 
EMPRESA mediante termos e condições a serem acordados mutuamente, 
contanto que as seguintes condições sejam atendidas de forma cumulativa: 
(i) A AMC permanecerá como portadora de cinquenta e um por cento (51%) 
das ações com direito a voto e (ii) os Acionistas Brasileiros permanecerão 
como portadores de quarenta e nove por cento (49%) das ações com direitos 
a voto.

3.3. Aumentos de capital, empréstimos, garantias, créditos ou 
adiantamentos posteriores semelhantes à EMPRESA e seus respectivos 
termos e condições serão determinados no Plano Geral de Negócios a ser 
aprovado pelas partes antes da data de fechamento (o “Plano Geral de 
Negócios”)....

(...)
4.1. Princípio básico: As partes, pelo presente, concordam 

expressamente em fazer com que seus respectivos representantes e em 
envidar seus melhores esforços para fazer com que os diretores, gerentes, 
administradores, funcionários, representantes e agentes da EMPRESA 
observem, durante a existência deste Acordo, os procedimentos operacionais 
estabelecidos abaixo.

4.2. Livros, registros e relatórios contábeis: A EMPRESA manterá seus 
livros e registros em conformidade com os princípios contábeis geralmente 
aceitos e com as normas e leis brasileiras. Tais registros e documentação de 
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apoio refletirão precisamente as operações financeiras da EMPRESA e 
estarão sempre disponíveis para inspeção por qualquer uma das partes ou 
seus nomeados durante as horas normais de trabalho sem interferir no curso 
normal dos negócios da EMPRESA....

4.3. Administração. As partes concordam que a EMPRESA será 
administrada pelo Conselho de Administração composto por sete (7) 
membros e pela Diretoria composta por sete (7) membros a serem 
escolhidos pelo Conselho de Administração. O Conselho de Administração 
e a Diretoria serão nomeados, se reunirão e decidirão em conformidade com 
o Estatuto da EMPRESA e com o Acordo de Acionistas.

(...)
5.1. De acordo com as Normas Automotivas e com o Memorando de 

Entendimento assinado com o governo da Bahia em 12 de novembro de 
1996 (“Memorando de Entendimento”), a AMC e os Acionistas Brasileiros 
assumiram a obrigação de construir uma fábrica no Estado da Bahia para a 
fabricação e montagem de veículos, peças e componentes.

5.1.1. A AMC auxiliará a EMPRESA, seu Conselho de Administração e 
sua Diretoria em relação à parte técnica do projeto, que incluirá, entre outros 
aspectos, aqueles relacionados à engenharia, arquitetura, logística, 
produção, processos industriais, tecnologia competitiva e alta tecnologia, 
pessoal, qualidade e adaptação de conceito aos padrões brasileiros. A AMC 
será responsável pelo fornecimento de tecnologia e treinamento de pessoal, 
contanto que tal assistência, fornecimento e treinamento sejam regidos pelo 
Contrato de Cooperação Técnica (TCA), Contrato de Licença de Patente e 
Contrato de Fornecimento de Peças especificados no Artigo 6.2. abaixo.

5.2. Os Acionistas Brasileiros auxiliarão a EMPRESA, seu Conselho de 
Administração e sua Diretoria em relação às relações governamentais, a 
parte financeira e comercial da operação, que inclui, entre outras atividades, 
o gerenciamento de fundos da EMPRESA, venda de produto, formação de 
preços, política de marketing e também a implementação e desenvolvimento 
de uma rede de revendedores, que garantirá as vendas de veículos 
importados até que a fábrica inicie a produção, e depois a venda de veículos 
fabricados no Brasil. Os revendedores devem ser capazes de garantir a 
distribuição de veículos produzidos no Brasil.

6.1. Dentro de um prazo de trinta (30) dias a partir desta data, a AMC e 
os Acionistas Brasileiros concluirão as negociações sobre os termos e 
condições do Contrato de Cooperação Técnica (TCA), Contrato de 
Fornecimento de Peças, Contrato de Licença de Patente, que refletirão o 
fornecimento atual e futuro da tecnologia da AMC e a licença de 
propriedades intelectuais à EMPRESA.

(...)
10.2.9. A consumação de todos os negócios contidos neste não 

prejudicam nem prejudicarão, de nenhuma forma, a existência contínua da 
EMPRESA sob as Normas Automotivas ou sob o Memorando de 
Entendimento assinado com o governo do Estado da Bahia, como definido 
por legislação aplicável a seus respectivos objetos.

12.1. Este contrato entrará em vigor na data de sua assintura por todas 
as partes e permanecerá em pleno vigor e efeito enquanto os Acionistas 
Brasileiros permanecerem como acionistas da EMPRESA com pelo menos 
vinte e cinco por cento (25%) de participação na EMPRESA. Este Contrato 
pode ser rescindido nos seguintes casos:

12.1.1. unilateralmente, por qualquer uma das partes, antes da Data de 
Fechamento, por qualquer razão;
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12.1.2. mediante notificação pela parte não inadimplente no caso de um 
inadimplemento material deste Acordo ou de qualquer outro contrato 
mencionado neste por uma das partes, sujeito a um período de reparação de 
trinta (30) dias.

12.3.... 
(...)
14.1. As partes concordam que este Contrato será regido e interpretado 

de acordo com as leis da República Federativa do Brasil.
14.2. É intenção das partes cumprir as disposições deste Acordo em 

conformidade com os princípios de boa fé e negociação justa e para 
respeitar e observar o espírito e a redação deste Acordo. As partes envidarão 
seus melhores esforços para entrar em acordo amigável com relação a 
qualquer conflito que surja deste Acordo, ou que seja a ele relacionado.”

O contrato de joint venture  trouxe, ainda, a seguinte convenção arbitral e 

cláusula compromissória (fl. 114):

“14.3. Qualquer conflito ou reclamação que surja deste Acordo, ou que 
a ele se relacione, incluindo a interpretação, aplicação e rescisão deste 
Acordo, e que não possa ser resolvido amigavelmente entre as partes, será 
resolvido por arbitragem compulsória, em conformidade com as Regras de 
Conciliação e Arbitragem da Câmara Internacional do Comércio (“ICC”).

14.4. O processo de arbitragem ocorrerá na cidade de Nova York, 
estado de Nova York, Estados Unidos da América ou outra cidade e país e 
será conduzido na língua inglesa. Os conflitos serão resolvidos por três 
árbitros. Os Acionistas Brasileiros e a AMC nomearão, cada um, um árbitro. 
O Tribunal Arbitral da Câmara Internacional do Comércio nomeará o 
terceiro árbitro.

14.5. As partes reconhecem que a decisão do árbitro será final e 
obrigatória com relação a vereditos, sem direito a apelação em nenhum 
tribunal de nenhuma competência. As despesas do árbitro serão divididas 
igualmente pelas partes, a não ser que o árbitro determine que as despesas 
sejam calculas de outra forma.

(...)
15.4. Este Acordo, juntamente com seus Anexos ora referidos, contém 

todos os acordos entre as partes deste em relação às questões do presente e 
substitui todos os acordos, declarações e negociações anteriores escritos ou 
verbais das partes."

Com relação às cláusulas dos referidos anexos, especialmente no tocante ao 

denominado ACORDO DE ACIONISTAS (fls. 120 e seguintes), ainda se pode extrair 

como compromisso específico da arbitragem e outros (fl. 147/151):

“7.1. Este acordo será regido e interpretado em conformidade com as 
leis da República Federativa do Brasil. As partes elegem o foro da cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, renunciando a qualquer outro, não 
importando os privilégios inerentes, para resolver quaisquer dúvidas ou 
disputas que surjam neste acordo.

7.2. É intenção das partes cumprir as disposições deste Acordo em 
conformidade com os princípios de boa fé e negociação justa, bem como 
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observar e respeitar a essência e o conteúdo deste Acordo. As partes se 
esforçarão ao máximo para resolver as disputas entre elas de forma amigável 
que surjam deste Acordo, ou que se relacionem a ele.

7.3. Qualquer controvérsia ou reclamação que surja do exercício dos 
direitos dos Acionistas, ou que a eles se relacione, sob o Capítulo 4 e suas 
sub-seções, que não possa ser resolvida amigavelmente entre as partes, será 
resolvida por arbitragem compulsória em conformidade com as Normas de 
Conciliação e Arbitragem da Câmara Internacional do Comércio. (“ICC”).

(...)
8.4. Caso qualquer uma das obrigações contidas neste não seja 

cumprida por qualquer uma das partes, a parte prejudicada poderá executar 
especificamente o Acordo de Acionistas, com base nas disposições do 
Artigo 118, parágrafo terceiro, da Lei das S.ª e nas disposições dos Artigos 
639, 640 e 641 do Código de Processo Civil Brasileiro.

8.5. Sem prejuízos às disposições da Cláusula 8.4. acima, cada parte se 
compromete a compensar a outra por perdas, danos, custos e despesas 
diretas resultando da falha em seguir as obrigações acordadas neste. A não 
ser que de outra forma estabelecido neste, as partes não serão responsáveis 
em relação a outra parte ou a terceiros por quaisquer danos consequentes 
indiretos.

8.6. As partes concordam, no entanto, que se qualquer uma das partes 
não cumprir qualquer uma das obrigações contidas neste Acordo, a parte 
prejudicada notificará a parte em falta, por escrito, de forma que possa sanar 
tal falta dentro de trinta (30) dias, contados da data de recebimento da 
notificação.

8.7. A EMPRESA concorda expressamente com todos os termos e 
condições neste contidos. Além disso, a EMPRESA se compromete a atuar 
em conformidade e a tomar todas as medidas necessárias para assegurar a 
conformidade com todos os termos e condições contidos no Acordo de 
Acionistas, incluindo a conformidade de terceiros que possa adquirir ou 
subscrever ações do capital social da EMPRESA, como estabelecido neste.

(...)
8.9. Quaisquer alterações ou modificações a este Acordo de Acionistas 

será por escrito e assinado pelos representantes autorizados da AMC e pelos 
Acionistas Brasileiros. A não execução de uma das partes, a qualquer 
momento, de qualquer disposição deste Acordo de Acionistas não será 
interpretado como uma renúncia de tal disposição e não afetará, de forma 
alguma, a validade do Acordo de Acionistas ou qualquer parte relativa ou o 
direito de tal parte de executar toda e cada disposição. Nenhuma renúncia de 
nenhuma infração deste Acordo de Acionistas constituirá uma renúncia de 
qualquer outra infração ou de infração subsequente.

8.10. Caso qualquer disposição deste Acordo ou parte dele seja 
considerada inválida ou inexequível em conformidade com seus termos, 
todas as outras disposições ou qualquer outra parte remanescente de uma 
disposição inválida ou inexequível será e continuará sendo válida e 
exequível em conformidade com seus termos.”  

 
  

Em meio ao negócio jurídico, surgiram algumas pendências entre as partes, 

até que a empresa constituída para dar fiel cumprimento à parceria, Asia Motors do Brasil 

S/A (4ª Requerida), realizou em 2 de março de 1998 assembleia geral extraordinária e nela 
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discutiu um aumento de capital a ser imposto aos acionistas, sobretudo à Asia Motors 

Company, cabendo a esta a subscrição do valor de U$ 232.000.000,00.

Conforme dito na exposição inicial, em janeiro de 2000, mais precisamente 

em 31/1/2000,  a Kia Motors Corporation, já sucessora da Asia Motors Company,  

ingressou com medida cautelar preparatória (Processo n.º 140.00.733879-5), distribuída ao 

Juízo da 23ª Cível da Comarca de Salvador, BA, para o fim de sobrestar os efeitos das 

decisões firmadas na assembleia geral extraordinária realizada em 2/3/1998 pelos 

acionistas da Asia Motors do Brasil S/A, em que se decidiu pelo aumento de capital desta 

sociedade, sendo, na sequência, em 29.02.2000, também proposta ação principal com o 

fim de resguardar os efeitos da liminar concedida e, ainda, tendo como pedido a nulidade 

da referida assembleia (Processo n.º 140007381449).

Esta ação resultou no REsp. n.º 649.711/BA, julgado pela Terceira Turma 

deste Tribunal em 6 de junho de 2006, cuja decisão definiu a controvérsia e veio a transitar 

em julgado somente em 7/12/2009. 

Tanto na cautelar quanto na principal, a Kia Motors Corporation 

(Requerente) advertiu para a manutenção da cláusula arbitral, devendo-se colacionar o que 

restou anotado na ação declaratória, verbis  (fl. 1908):

“55. Ressalte-se, V. Exa, que conforme as cláusulas 14.3., 14.4. e 14.5 
do Contrato de Joint Venture, que norteia os fatos decorrentes desta ação, as 
questões emergentes do contrato deverão obrigatoriamente ser submetidas a 
um Tribunal Arbitral constituído em Nova Iorque, Estados Unidos.

56. Esclarece a Autora, entretanto, conforme já demonstrado nos autos 
da medida cautelar em apenso, que tendo em vista a natureza urgente da 
liminar concedida nessa cautelar e por ainda não ter sido constituído 
referido Tribunal Arbitral, deve a Autora ajuizá-la perante o Poder 
Judiciário, não implicando, contudo, em renúncia expressa ou tácita de 
referidas cláusulas de natureza arbitral.

57. Assim sendo, por ora, não resta outra alternativa a Autora senão 
propor a presente ação principal perante este D. Juízo, a fim de, outrossim, 
manter-se íntegra a liminar em apreço. Caso, no entanto, posteriormente as 
partes cheguem a um acordo acerca da instituição de um Juízo Arbitral, as 
partes irão requerer o que for de direito perante este D. Juízo no que 
concerne ao prosseguimento desta ação e da respectiva medida cautelar em 
apenso.”

Feita a transcrição acima de partes do contrato de joint venture , bem assim 

destacado o sentido das ações judiciais propostas pela Requerente, passados mais de 

quatro anos da existência do negócio jurídico (parceria), isto é, em 24/12/2001, a acionista 

Kia Motors Corporation ingressou com pedido de procedimento arbitral junto à Câmara de 

Comércio Internacional - CCI, com fundamento em cláusula compromissória específica, 

aduzindo um rol de reclamações, suscitando a quebra do contrato e postulando o 
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percebimento de indenizações, fazendo construir a decisão que ora se busca homologar.

A fim de entender o alcance das contestações dos Requeridos, permito-me 

fazer o seguinte resumo de reclamações apresentadas pela Requerente no Tribunal 

Arbitral:

1. Violação do JVA pelos Acionistas brasileiros e AMB.

Os brasileiros violaram o contrato, como signatários do JVA (joint venture ), 

isso porque:

a) os brasileiros detinham pleno controle da AMB, como resultado de um 

golpe dado em agosto de 1997 e pelo comportamento dos reclamados, impedindo a Ásia 

Motors Company (AMC) de exercer o poder que possuía legalmente, o que impunha 

considerar Infração ao estipulado nas seções 2.3, 2.4 e 4.3 do JVA.

b) As operações financeiras e manutenção dos registros da AMB foram 

realizadas exclusivamente pelos brasileiros e por sua equipe financeira, mantendo livros, 

registros e documentos de suporte da JVA incorretos, incompletos e totalmente 

inadequado, negando à AMC o direito de inspeção, o que redundou em Infração aos 

artigos 4.1 e 4.2 do JVA.

c) Os acionistas brasileiros e a AMB efetuaram transações com terceiros em 

desconformidades com o disposto no JVA, de sorte a infringir o art. 7 do JVA.

d) Os acionistas brasileiros colocaram em prática um plano de suborno, em 

detrimento da exigida de boa-fé contratual, para conseguir manter o pagamento dos 

créditos comerciais denominados D/As, que nunca foram repassados, e para que a AMC 

ficasse alijada de participar da administração dos negócios, o que gerou desvios de 

dinheiro e apropriação indevida, Infringindo o art. 14.2 do JVA e causando dano de mais 

de U$ 100 milhões em perdas financeiras e uma perda substancial de sua reputação 

comercial no Brasil.

2. Violação de contrato preliminar ao JVA, denominado de MOU, pelos 

Requeridos.  

3. Nulidade do boletim de subscrição de R$ 232 milhões.

4. O plano de aumento de capital violou o JVA e o Acordo de Acionistas. 

5. Violação do Acordo de Cooperação Técnica pela AMB. 

O acordo foi firmado entre a AMC e a AMB pelo qual a AMC forneceu 

tecnologias à AMB, que deveria pagar US$ 10 milhões no prazo de 30 dias da sua “data de 

vigência”, que seria a “data da execução deste contrato submetido à condição de obter 

qualquer e toda aprovação necessária do governo”. Alegou, por isso, infração ao art. 1.2 

do CTA, porque a AMC forneceu toda a tecnologia requerida mas nunca nada lhe foi 

pago.

6. Responsabilidade dos reclamados pelos seus atos e omissões. 
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Os Requeridos agiram através de fraude e coação no aumento de capital e 

montaram uma companhia para responsabilizar a AMC e a KIA pelo fracasso da Joint 

Venture , gerando o dever de indenizar a Requerente, inclusive quanto ao repasse dos 

valores obtidos com as vendas dos veículos importados. 

Por sua vez, os Requeridos apresentaram suas respostas, dentre as quais se 

podem destacar:

1) O Acordo de Acionistas, conquanto não assinado, foi rubricado por todos 

e fez parte como anexo do JVA. 

2) A nova versão dos estatutos, assinada em agosto de 1997, reduziu de 7 

para 5 o número dos membros do Conselho de Administração da AMB e cedeu três 

lugares aos reclamados, que administrou a sociedade de forma normal e buscou impedir as 

consequências da falência, na Coreia, da AMC, a qual restou incorporada pela KIA, sendo 

o novo estatuto discutido abertamente e reconhecido por todos, exercendo AMC todos o 

poderes e atos decorrentes do contrato.

3) A não construção da fábrica no Brasil e o fracasso do projeto de parceria 

foi resultado da situação de falência da AMC, o que fez com que o governo brasileiro não 

concedesse os incentivos inicialmente previstos, fato que impôs pesados ônus aos 

Requeridos. 

 4) O aumento de capital foi acordado por todos os membros do Conselho 

da AMB, na Assembléia de 11.2.98, como a única alternativa possível para recuperar a 

viabilidade do projeto de construção da fábrica e do próprio joint venture . 

5) Incompetência do Tribunal de Arbitragem, porque:

a) O JVA não é um contrato abrangente. É um contrato preliminar 

modificado pelo Acordo de Acionistas e pelo Estatuto Social.

b) O contrato assinado não é um típico acordo de joint venture , porque um 

acionista tinha o direito de controlar a empresa. Portanto, o Acordo de Acionistas e o 

Estatuto não eram contratos satélite condicionados pelo JVA.

c) A cláusula de arbitragem contida no artigo 14.3 do JVA era restrita a 

conflitos surgidos deste contrato. Por outro lado, o Acordo de Acionistas, exceto pelo que 

se trata da opção de venda ou compra, contém uma cláusula dando competência aos 

tribunais da cidade de São Paulo. O estatuto também não está sujeito à competência do 

tribunal, já que não contém uma cláusula de arbitragem. De qualquer forma, a legislação 

brasileira não permitia, no momento em que os fatos ocorreram, cláusulas de arbitragem 

nos estatutos da empresa, o que só foi aceito após a promulgação do art. 109, § 3º da Lei 

das S/A em 2001.
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6) Processos brasileiros: os tribunais brasileiros já decidiram 2 processos 

em  que a KIA não pode recorrer à arbitragem. Houve renúncia de um direito por ela 

alegado, de recorrer à arbitragem (fls. 737/739). 

7) O Tribunal de Arbitragem não possui competência para julgar as 

reclamações.

8) Salientam que a maneira como a empresa deveria ser administrada e 

como a AMC recebeu o direito de controlar a empresa é definido detalhadamente no 

Acordo de Acionistas, que foi rubricado por todos e constou como anexo do JVA, estando 

as controvérsias daí surgidas sujeitas à Justiça brasileira, consoante previsão da cláusula 

7.1.

9) A responsabilidade pelos créditos comerciais não pagos – os conflitos 

relacionados aos D/As são excluídos da competência do tribunal. O JVA e sua cláusula de 

arbitragem não tratavam dos créditos comerciais de D/As, que eram contratos 

independentes e individuais. Todos os D/As emitidos após a assinatura do MOU e do JVA 

previam que os conflitos que surjam relacionados a este contrato serão resolvidos mediante 

arbitragem em Seul.

10) A nulidade do boletim de subscrição de R$ 232 milhões – questão foi 

incluída no Acordo de Acionistas e não está sujeita ao tribunal de arbitragem, sendo da 

competência da justiça comum.

11) O aumento de capital não infringiu o JVA e o acordo mútuo não pode 

ser submetido à arbitragem. 

12) A responsabilidade dos acionistas controladores da AMB, por seus atos 

e omissões, também não pode ser submetida a arbitragem, porque não prevista cláusula de 

arbitragem no Acordo de Acionistas, devendo ser as condutas regidas pelo estatuto e pela 

Lei de Sociedades Anônimas brasileira.

13) A responsabilidade dos reclamados Chong, Washington e Roberto 

como administradores da AMB – também não podem ser submetida à arbitragem, porque a 

cláusula de arbitragem do JVA não se aplica a eles como administradores e não assinaram 

o JVA com a dita capacidade.

Como visto da exposição, tudo quanto possível em torno do negócio 

jurídico realizado pelas partes foi submetido à Corte Arbitral, que, por sua vez, edificou 

decisão com 15 itens relativos à reclamação da Requerente; e 3 atinentes às verbas de 

sucumbências.

A partir do cotejo desses dados, resta averiguar o contexto e o alcance da 

presente pretensão homologatória, na linha da previsão dos arts. 3º, 5º e 6º da Resolução 

n.º 9/2005, que, de forma objetiva, aludem aos seguintes requisitos:

- petição escrita nos moldes do art. 282 do CPC, que deve vir acompanhada 

da "certidão ou cópia autênticada do texto integral da sentença estrangeira e com outros 
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documentos indispensáveis, devidamente traduzidos e autenticados";

- ter sido proferida a decisão homologanda "por autoridade competente";

- ter havido o trânsito em julgado;

- estar autenticada pelo cônsul brasileiro e acompanhada de tradução por 

tradutor oficial ou juramentado no Brasil;

- não resultar a homologação pretendida em ofensa à soberania ou à ordem 

pública nacional.

Então, seriam esses os pontos a abordar de maneira objetiva no juízo de 

delibação da via proposta.

Introduzo a análise pelo substrato da convenção arbitral e da cláusula 

compromissória prevista no contrato de joint venture , cumprindo observar, de início, que 

tenho na convenção o aspecto do compromisso das partes – declaração de vontades - de se 

submeter ao juízo arbitral, enquanto que a cláusula compromissória é a sua formalização, 

incluindo a maneira como o Tribunal deve se formar, como as matérias deverão ser 

suscitadas e quais as normas a serem seguidas para a formação do Juízo decisório no caso 

concreto. 

A questão conceitual em torno da convenção, no caso, afigura-se importante 

pela previsão dos arts. 3º e 4º da Lei 9.307/1996 (Lei de Arbitragem), a ser observada pela 

autonomia da vontade das partes que elegeram a lei brasileira para resolver todas as 

pendências eventualmente propostas. 

A propósito, vejam-se as previsões legais aludidas:

“Art. 3º. As partes interessadas podem submeter a solução de seus 
litígios ao juízo arbitral mediante convenção de arbitragem, assim entendida 
a cláusula compromissória e o compromisso arbitral.” 

“Art. 4º. A cláusula compromissória é a convenção através da qual as 
partes em um contrato comprometem-se a submeter à arbitragem os litígios 
que possam vir a surgir, relativamente a tal contrato”. 

E pelo teor dos argumentos lançados pelas partes, tanto no sentido de 

manter a competência quanto no de negá-la ao Tribunal Arbitral, tudo foi objeto de 

confronto e exame.

Isso decorre do fato de que, ex vi do acordo de vontades expresso, na 

espécie, a convenção arbitral se caracterizou pela existência de cláusula compromissória 

plena, em que foi consentida a formação de um Painel, composto de três árbitros 

escolhidos por critério pré-estabelecido, na cidade de Nova Iorque, EUA, a ser regido pelas 

Normas da Câmara Internacional de Comércio – CCI, que deveria examinar, de modo 

amplo e pela aplicação da lei brasileira, todas as controvérsias surgidas entre as partes.

Reproduza-se, aliás, o teor da cláusula de aplicação de lei e a cláusula 
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compromissória, que representou a convenção arbitral:

“14.1. As partes concordam que este Contrato será regido e interpretado 
de acordo com as leis da República Federativa do Brasil.

(...)
14.3. Qualquer conflito ou reclamação que surja deste Acordo, ou que a 

ele se relacione, incluindo a interpretação, aplicação e rescisão deste 
Acordo, e que não possa ser resolvido amigavelmente entre as partes, será 
resolvido por arbitragem compulsória, em conformidade com as Regras de 
Conciliação e Arbitragem da Câmara Internacional do Comércio (“ICC”).

14.4. O processo de arbitragem ocorrerá na cidade de Nova York, 
estado de Nova York, Estados Unidos da América ou outra cidade e país e 
será conduzido na língua inglesa. Os conflitos serão resolvidos por três 
árbitros. Os Acionistas Brasileiros e a AMC nomearão, cada um, um árbitro. 
O Tribunal Arbitral da Câmara Internacional do Comércio nomeará o 
terceiro árbitro.

14.5. As partes reconhecem que a decisão do árbitro será final e 
obrigatória com relação a vereditos, sem direito a apelação em nenhum 
tribunal de nenhuma competência. As despesas do árbitro serão divididas 
igualmente pelas partes, a não ser que o árbitro determine que as despesas 
sejam calculas de outra forma.

Importante certificar, por oportuno, que a convenção arbitral “é autônoma 

em relação ao contrato em que estiver inserta, de tal sorte que a nulidade deste não 

implica, necessariamente, a nulidade da cláusula compromissória”, conforme clara 

previsão do art. 8º da Lei de Arbitragem acima citada. 

Tal é a força da declaração de vontade das partes, que o parágrafo único do 

referido artigo 8º transfere aos árbitros a competência para analisar “as questões acerca da 

existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem e do contrato que contenha a 

cláusula compromissória. ”

Sobre o debate, e do ponto de vista da validade de transcrita cláusula 

compromissória, inicio afirmando que na visão do direito interno, sem a menor dúvida não 

se extrai qualquer contradição na efetiva formulação e existência da convenção arbitral, 

pois observados os requisitos de constituição do negócio jurídico: agentes capazes, objeto 

lícito e forma não defesa em lei; além de inexistir qualquer afronta à ordem pública, 

notadamente pelo fato de expressar a declaração legítima da vontade das partes acerca de 

contrato plenamente realizável.

Resta saber em que pé estão os argumentos das partes, começando pela 

contestação ao pedido homologatório.

Quanto a esta, urge realizar breve exposição, conquanto as questões se 

assemelhem ao que deduzido no foro arbitral.

Capitaneada sobretudo pelo Requerido Washington Armênio Lopes, que 

apresentou substanciosos argumentos, realizou audiência com esta Relatora e, ainda, 
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apresentou vigorosos memoriais, a negativa ao pleito homologatório qualifica-se nas 

seguintes teses:

1) Incompetência do tribunal arbitral.

O joint venture (JVA) foi firmado em 24.6.1997 e tinha por objetivo o de 

regular a relação das partes na empresa que seria por eles criada, a AMB. Continha anexos, 

uma minuta de acordo de acionistas quase que completa, bem como uma minuta completa 

do que veio a se tornar o estatuto social da empresa.

Em fevereiro de 1998 foi celebrado outro instrumento, denominado 

Contrato de Cooperação Técnica para a linha de veículos Topic e Towner, envolvendo 

apenas a AMC e a AMB e cujo fim precípuo era o de transferência de tecnologia à AMB e 

que permitisse a essa a construção de uma fábrica de automóveis no Brasil.

Tanto no contrato de JVA como no de Cooperação Técnica havia cláusula 

compromissória que submetia a resolução de eventuais conflitos à arbitragem.

Entretanto, nas minutas de acordo de acionistas e do estatuto social – que se 

tornaram definitivos nos exatos termos em que foram minutados na data em que assinado o 

JVA – a vontade dos contratantes foi esboçada de forma diversa, no sentido de não mais 

eleger a arbitragem como forma de resolução dos conflitos e sim o Poder Judiciário 

brasileiro, especificamente o foro de São Paulo. O acordo de acionistas previu a solução 

arbitral para as controvérsias que se relacionassem ao exercício dos direitos dos acionistas 

tratados no capítulo 4 do acordo e que versa acerca da opção de compra e venda de ações. 

Assim, a cláusula compromissória avocada pelo requerente como 

fundamento da homologação foi revogada pelas partes quando da pactuação do Acordo de 

Acionistas e do Estatuto.

Além disso, a cláusula compromissória foi revogada na medida em que as 

partes submeteram o litígio ao Poder Judiciário Brasileiro, mediante a propositura de ação 

cautelar e declaratória de nulidade das deliberações assembleares tomadas na assembleia 

de 2/3/1998, entre as quais estava o aumento do capital social que foi objeto da arbitragem.

E conclui a parte: portanto, o tribunal arbitral não tinha competência para 

tratar das questões que estavam sendo submetidas ao conhecimento dos árbitros, eis que as 

partes expressamente escolheram a justiça brasileira como competente para a resolução 

dos litígios advindos do acordo de Acionistas e do Estatuto Social. 

A matéria foi suscitada no tribunal arbitral como preliminar e rejeitada e 

agora é novamente suscitada.

2) Falta de citação das empresas American Samoa Corporation e Bambari 

International S/A no processo de arbitragem.

3) O conflito que gerou a instauração do procedimento arbitral está adstrito 

ao contrato de JVA e ao acordo de acionistas, não tendo sido discutido o contrato de 
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cooperação técnica na arbitragem, já que se trata da típica discussão entre acionistas e que 

por sua natureza só poderia estar englobada no próprio contrato de joint venture .

Delimitada, assim, a controvérsia, alega que, uma vez assinado o JVA, seus 

anexos assumiram vida própria e tornaram-se definitivos, ganhando autonomia nos exatos 

termos em que foram minutados, passando a reger integralmente o relacionamento entre as 

partes, superando tudo o que havia sido estipulado no JVA. 

Uma vez criada a sociedade prevista no JVA, este foi inteiramente 

absorvido pelas avenças firmadas de acordo com a legislação societária brasileira e pelo 

seu estatuto e acordo de acionistas. Trazem parecer de Carlos Alberto Carmona, 

mencionado durante toda a defesa.

4) O Estatuto Social, em que pese ter incorporado a maioria das previsões 

do JVA, deixou de englobar a previsão específica de convenção de arbitragem. Dessa 

forma, os conflitos deveriam ser dirimidos pelo Poder Judiciário.

5) Já o acordo de acionistas também disciplinou várias questões e estipulou 

duas regras para a solução dos conflitos: cláusulas 7.1 e 7.3. Assim, a vontade dos 

contratantes foi a de que a cláusula arbitral ficou restrita às matérias constantes do capítulo 

4 do mencionado acordo, que pela sua leitura cuida única e exclusivamente da opção de 

compra e venda de ações. 

Por sua vez, o procedimento arbitral foi instaurado por conta de litígio entre 

os acionistas decorrente de um aumento de capital e de pretenso abuso de poder de 

controle por parte dos acionistas brasileiros, o que não se confunde com compra e venda 

de ações.

Não existe, portanto, cláusula compromissória capaz de fundamentar a 

presente homologação e que invalida de pleno direito a eficácia da sentença arbitral por 

incompetência absoluta, o que foi argüido no procedimento arbitral.

6) Revogação da cláusula compromissória – houve revogação implícita, 

decorrente da prática de ato contraditório e incompatível com a vontade de manter o que 

havia sido anteriormente acertado, porquanto buscou-se o Judiciário para resolver 

pendência entre as partes. No caso, a própria recorrente propôs, em janeiro de 2000, 

medida cautelar perante a 23ª vara Cível da Comarca de Salvador, afirmando que a causa 

de pedir da demanda era o contrato de JVA, mas fez questão de deixar claro que a 

propositura da cautelar visava apenas a obtenção de tutela de urgência, e que não 

implicava na renúncia à cláusula arbitral.

Depois, ajuizou ação ordinária, abandonando o que dispunham as cláusulas 

14.3, 14.4 e 14.5 do JVA. O litígio, que abarca o mesmo objeto da arbitragem, foi julgado 

pela Terceira Turma do STJ nos autos do RESP 649.711, em que restou reconhecida a 

nulidade da mencionada assembleia que deliberou acerca do aumento de capital.

Transitando em julgado a decisão em 7.12.2009, já existiriam os efeitos da 
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coisa julgada material relativa ao aumento de capital objeto da arbitragem, o que 

redundaria no reconhecimento da revogação da cláusula arbitral.

A exposição dos argumentos da parte fazia-se necessária a fim de responder 

à contestação.

Assim, analiso a pretensão afastando, por primeiro, a ideia lançada pelo 

Requerente de que a arguição da incompetência da Corte Arbitral refoge ao exame 

homologatório, porquanto envolveria o mérito do conflito lá suscitado.

Veja-se que a discussão, na verdade, encontra eco no que preceitua o art. 38, 

incisos IV e V, da Lei 9.307/96, que prescreve: 

“Art. 38. Somente poderá ser negada a homologação para o 
reconhecimento ou execução de sentença arbitral estrangeira, quando o réu 
demonstrar que:

(...)
IV - a sentença arbitral foi proferida fora dos limites da convenção de 

arbitragem, e não foi possível separar a parte excedente daquela submetida à 
arbitragem; 

V - a instituição da arbitragem não está de acordo com o compromisso 
arbitral ou cláusula compromissória;”

De notar, com isso, que a questão da competência envolve, na espécie, o 

exame do alcance da cláusula compromissória, e mais ainda, a própria existência da 

convenção, temas, aliás, enfrentados pela Corte Arbitral, conforme se nota da exposição 

acima, sendo matéria a fazer parte deste Juízo como pressuposto da pretensão 

homologatória, na medida em que se analisa a legitimação do ato sentencial (laudo 

arbitral) frente ao conteúdo e à extensão da convenção das partes.

O primeiro ponto da alegação de incompetência da Corte Arbitral invoca a 

revogação da cláusula compromissória pelos acordos subsequentes ao contrato de joint 

venture .

Tenho que a afirmação não procede, porquanto a caracterização do negócio 

de parceria denominado de joint venture  inicia-se por acordos de intenções, que resulta, 

depois, no próprio contrato (joint venture ), o qual regerá toda a negociação até que 

realizado o seu objetivo.

Sobre a natureza de tal contrato, Luciano Benetti Timm e Marcelo Borges 

Rodrigues esclarecem:

“Na prática dos negócios, usualmente a joint venture se inicia através de 
um acordo de sigilo (confidenciality deed) seguido ou concomitante a um 
memorando de entendimentos ou protocolo de intenções – traduzi do inglês 
Memoranda of Understandig. O primeiro servirá para garantir que não 
haverá vazamento de aspectos importantes da negociação, nem dados 
sigilosos de nenhuma empresa envolvida no negócio.
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Já o segundo terá uma função variada, envolvendo, entre outras desde o 
estabelecimento de um plano ou roteiro de negociação, passando por 
eventuais pontos de concordância ou de divergência entre as partes e 
servindo até mesmo para estabelecer a lei aplicável e foro de eleição para 
casos de eventuais disputas surgidas nessa fase das tratativas (...).

O passo seguinte é a celebração do “contrato base” ou “contrato mãe” 
ou “contrato guarda chuva” de joint venture, que é já um negócio jurídico 
definitivo, ao contrário do memorando de entendimentos. Aquele contrato 
definitivo da joint venture servirá como uma espécie de “carta magna” que 
inclui os pontos essenciais e norteará os eventuais futuros “acordos 
satélites” ou “acordos filhotes”.

As cláusulas mais relevantes desse contrato guarda-chuva, entre outras, 
dizem respeito aos objetivos das partes e ao escopo do negócio por elas 
entabulado; às obrigações que cada uma das partes assumirá com vistas ao 
sucesso do empreendimento comum; aos investimentos de cada uma das 
partes e à forma da divisão dos resultados positivos e negativos; 
compartilhamento e alocação de responsabilidades e riscos; forma de gestão 
e de divisão  do poder de controle do negócio; formato legal a ser adotado 
pelas partes (criação de uma nova sociedade ou não); lei e forma de solução 
de controvérsias.” (Os conflitos nas joint ventures  e a arbitragem - 
Premissas conceituais: elementos essenciais das joint ventures . Revista de 
Arbitragem e Mediação Ano 6-21, pág. 67, 2009).

O caso não fugiu à regra da proposta de joint venture , devendo-se destacar a 

autonomia da vontade das partes que, de fato, propuseram e aceitaram negócio dessa 

natureza.

Aqui vale recobrar, haja vista a cláusula de eleição do direito pátrio, regra 

segundo a qual, em contrato, deve-se dar maior prevalência ao sentido do avençado e não 

ao que eventualmente vem a ser escrito (art. 112 do CCB).

Sem querer adentrar no âmago da contratação, cuja análise refoge ao 

procedimento de homologação, a questão deve ser definida pelo propósito das partes, no 

caso, averiguável para o fim de solver a proposição do primeiro Requerido, por meio da 

constatação do inequívoco propósito de edificar, com o contrato principal de joint venture , 

a convenção arbitral através da cláusula compromissória 14.3/14.4, passando tudo a partir 

dali a ser tributário desse pacto.

A despeito de considerar o contrato de joint venture  como a célula mãe de 

todos os outros, afinal, não seria crível pressupor que os contratantes, diante de negócio tão 

complexo e valioso, indiscutivelmente, representados por especialistas, assumissem uma 

proposta de convenção arbitral cheia, no sentido de prever alargada competência do Juízo 

Arbitral, e, logo em seguida, a revogassem sem a mínima referência ao referido pacto.

Ademais, nessa espécie de pactuação, já se tem dito que uma vez 

formalizada, inequivocamente, a submissão a Juízo Arbitral somente convenção em igual 

teor pode desconstituir a força da convenção, a não ser que se demonstre concretamente 

haver a parte, ou partes, dela se afastado; o que não me parecer ser a hipótese em análise, 
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que cuida de joint venture  perfeitamente enquadrável.

Basta notar que houve a previsão de uma parceria entre empresas, as quais 

mantiveram suas personalidades jurídicas, em que uma deveria transferir tecnologia e 

produtos de marca a outra, que, por sua vez, se obrigava a cumprir certos compromissos 

com vistas a garantir a venda dos bens transferidos pela contratante.

Aponto, ainda, que esta Corte já creditou especial atenção para casos em 

que não houve a expressa aceitação da convenção arbitral, impedindo, por essa razão, a 

pretensão homologatória em que não se verificou a vontade expressa.

Para consulta, vejam-se os precedentes:

“PROCESSUAL CIVIL. SEC - SENTENÇA ESTRANGEIRA 
CONTESTADA.

HOMOLOGAÇÃO. DESCABIMENTO. ELEIÇÃO DO JUÍZO 
ARBITRAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DA PARTE 
REQUERIDA. OFENSA A PRINCÍPIO DE ORDEM PÚBLICA. 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO.

1. PLEXUS COTTON LIMITED, sociedade constituída e existente de 
acordo com as leis da Inglaterra, com sede em Liverpool, Inglaterra, requer 
a homologação de SENTENÇA ARBITRAL ESTRANGEIRA, proferida 
por LIVERPOOL COTTON ASSOCIATION - LCA, que condenou 
SANTANA TÊXTIL LTDA. a pagar à requerente a quantia de U$D 
231.776,35 (duzentos e trinta e um mil, setecentos e setenta e seis dólares e 
trinta e cinco centavos), além de determinar o faturamento de parte da 
mercadoria ou o equivalente a 2.204.600 libras líquidas, em razão de 
descumprimento de contrato firmado entre as partes.

2. Na hipótese em exame, consoante o registrado nos autos, não restou 
caracterizada a manifestação ou a vontade da requerida no tocante à eleição 
do Juízo arbitral, uma vez que não consta a sua assinatura nos contratos nos 
quais se estabeleceu a cláusula arbitral.

3. A inequívoca demonstração da manifestação de vontade de a parte 
aderir e constituir o Juízo arbitral ofende à ordem pública, porquanto afronta 
princípio insculpido em nosso ordenamento jurídico, que exige aceitação 
expressa das partes por submeterem a solução dos conflitos surgidos nos 
negócios jurídicos contratuais privados arbitragem.

4. No caso em exame, não houve manifestação expressa da requerida 
quanto à eleição do Juízo Arbitral, o que impede a utilização desta via 
jurisdicional na presente controvérsia.

5. Pedido de homologação a que se nega deferimento.” (SEC 967/GB, 
Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
15/02/2006, DJ 20/03/2006, p. 175) 

“SENTENÇA ARBITRAL ESTRANGEIRA. HOMOLOGAÇÃO. 
CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA.

AUSÊNCIA DE ASSINATURA. OFENSA À ORDEM PÚBLICA. 
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. "A inequívoca demonstração da manifestação de vontade de a parte 
aderir e constituir o Juízo arbitral ofende à ordem pública, porquanto afronta 
princípio insculpido em nosso ordenamento jurídico, que exige aceitação 
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expressa das partes por submeterem a solução dos conflitos surgidos nos 
negócios jurídicos contratuais privados arbitragem." (SEC nº 967/GB, 
Relator Ministro José Delgado, in DJ 20/3/2006).

2. A falta de assinatura na cláusula de eleição do juízo arbitral contida 
no contrato de compra e venda, no seu termo aditivo e na indicação de 
árbitro em nome da requerida exclui a pretensão homologatória, enquanto 
ofende o artigo 4º, parágrafo 2º, da Lei nº 9.307/96, o princípio da 
autonomia da vontade e a ordem pública brasileira.

3. Pedido de homologação de sentença arbitral estrangeira indeferido.” 
(SEC .978/GB, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 17/12/2008, DJe 05/03/2009) 

Dentro desse entendimento, por óbvio, uma vez constatada a vontade 

expressa das partes não se pode dela afastar por mera suposição, ainda mais quando 

claramente identificados os propósitos dos contratantes.

Por isso que importante interpretar a vontade expressa das partes, in casu , a 

partir da proposta inicial contida no contrato “mãe”, que dispunha que eventuais 

controvérsias seriam submetidas à resolução arbitral, sendo a proposição somente superada 

se acaso existente termo equivalente.

Cabe aqui transcrever a cláusula 1.1. do joint venture  que rezava:

"1.1 O objetivo deste Acordo é fornecer as normas que regulamentarão 
a relação das partes na empresa, que será financiada, operada e administrada 
de acordo com os termos e condições estabelecidos neste Acordo, no 
Estatuto da EMPRESA e no Acordo de Acionistas."

E por falar em interpretação, por oportuno, consigne-se que a cláusula 14.3. 

do contrato principal não deixa dúvida de sua extensão: 

“Qualquer conflito ou reclamação que surja deste Acordo, ou que a ele 
se relacione, incluindo a interpretação, aplicação e rescisão deste,  e que não 
possa ser resolvido amigavelmente entre as partes, será resolvido por 
arbitragem compulsória, em conformidade com as Regras de Conciliação e 
Arbitragem da Câmara Internacional do Comércio (“ICC”).”

Assim, o fato de se prever, em acordo de acionistas subsequente, menor 

extensão da convenção, ou mesmo de não constar de avença posterior previsão 

semelhante, não poderia revogar ou tornar sem efeito a cláusula compromissória 

expressamente querida e aceita pelas partes no contrato padrão, que em qualquer caso deve 

prevalecer, à exceção de expressa redefinição.

Na mesma medida da mencionada cláusula 14.3, considera-se a existência 

de uma convenção bastante abrangente, no sentido de firmar a competência do Juízo 

Arbitral para “qualquer conflito ou reclamação ”.
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Dessa maneira, a extensão dos poderes dos árbitros não se conformava 

somente ao acordo de acionistas, mas também a outras convenções porventura surgidas do 

objeto da joint venture .

É preciso notar que a cláusula 7.3. do acordo anexo (acordo de acionistas) 

faz menção a capítulo específico de suas estipulações mais como forma de reforçar a 

convenção arbitral naquela oportunidade, e sobre o tema específico, e não propriamente 

com o objetivo de substituir a intenção inicial das partes, não se podendo supor que havia 

ali restrição ou ainda que estava, a referida cláusula, a modificar aqueloutra do contrato 

principal (cláusula 14.3).

Inexiste, por isso, a ocorrência de julgamento extra petita  por parte da Corte 

Arbitral, tampouco se pode constatar, pela mesma razão, a incompetência deduzida pela 

contestação do primeiro Requerido.

O terceiro ponto da contestação sugere a renúncia da Requerente ao Juízo 

Arbitral por conta do ajuizamento de ações na Justiça Comum brasileira, as quais se 

originaram do contexto do contrato de parceria, especialmente as que tiveram trâmite na 

Justiça Comum da Bahia.

O ponto tem de ser visto sob dois ângulos. O primeiro diz respeito a 

considerar a renúncia como ato manifesto da parte; enquanto que o segundo reclama a 

possibilidade da convivência concorrente dos juízos possíveis de resolução da lide: o 

judicial e o arbitral.

No tocante ao prisma primeiramente posto, acerca do ato de renúncia, antes 

de mais nada, consigne-se que a própria cláusula arbitral surge da renúncia recíproca dos 

contratantes, que ancorados na garantia fundamental do direito à liberdade de dispor de 

direitos patrimoniais, transferem a juízo que não decorrente do Judiciário o poder de dizer 

do direito envolvido. Renunciaram, unilateralmente, a um direito, qual seja, à conquista 

revolucionária da jurisdição estatal e estatuíram, de forma bilateral, um vínculo, que se 

denomina de cláusula arbitral.

À medida em que surge a controvérsia entre as partes, seria correto imaginar 

nova renúncia, pura e simples, mesmo que tácita, sem a explicitação concreta da perda de 

um direito específico e ainda sem a participação da parte contrária?

Parece não ser cogitável a proposição pelo simples fato de perceber que a 

utilização da via judicial, no caso vertente, sobreveio com expressa menção de 

não-renúncia e, também, porque, dentro do plano da existência da bilateralidade da 

convenção arbitral, a outra parte não questionou o sentido da exceção no momento 

oportuno. 

Isto quer dizer: os Requeridos não advertiram, quando do ajuizamento das 

ações judiciais precedentes, para a descaracterização da cláusula arbitral ou postularam 

eventual declaração de renúncia, fazendo apenas quando constituído o procedimento 
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arbitral.

A situação conclama averiguar o segundo ângulo acima delineado, no 

sentido de reconhecer eventual concorrência de jurisdições, conforme mesmo advertiu a 

Corte Arbitral.

Neste momento, recorde-se da regra do art. 90 do CPC, segundo a qual “A 

ação intentada perante tribunal estrangeiro não induz litispendência, nem obsta a que a 

autoridade judiciária brasileira conheça da mesma causa e das que Ihe são conexas ”.

Conjugado esta regra com o que vem previsto no art. 267, VII, do mesmo 

Diploma Legal, verifica-se que a questão deve ser suscitada como pressuposto do 

processo, já que inexistente a litispendência internacional.

Essa perspectiva, por sinal, pode ser corroborada pelo entendimento da 

Suprema Corte em casos parecidos, tal qual fomentado no julgamento da SEC n.º 7209, 

que abordou a existência de processo em curso no Brasil diante de decisão proferida em 

processo no exterior.

Confira-se o sumário da decisão, no que interessa:

"SENTENÇA ESTRANGEIRA - TRAMITAÇÃO DE PROCESSO NO 
BRASIL - HOMOLOGAÇÃO. O fato de ter-se, no Brasil, o curso de 
processo concernente a conflito de interesses dirimido em sentença 
estrangeira transitada em julgado não é óbice à homologação desta última. 
(...)."(SEC 7209, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ 
Acórdão:  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 
30/09/2004, DJ 29-09-2006 PP-00036 EMENT VOL-02249-04 PP-00659 
LEXSTF v. 28, n. 336, 2006, p. 265-282) 

À vista dessa posição jurisprudencial, e do quanto vem preconizando a 

doutrina especializada, afigura-se correto ampliá-la para os casos de concorrência entre a 

jurisdição estatal e a “jurisdição” arbitral. 

Isso porque, a decisão arbitral, no âmbito do direito interno restou 

recepcionada na mesma sede de coercitividade das decisões judiciais.

Estar-se a delimitar, portanto, a possibilidade de haver a discussão no 

âmbito da Justiça Interna e no âmbito do procedimento arbitral, devendo a parte 

interessada suscitar, no momento próprio, os impedimentos à constituição válida do 

processo e da ação.

Retomando a questão dos autos, o simples ajuizamento de ação cautelar, da 

qual se seguiu a ação principal, acerca de controvérsia a ser verificada no âmbito do 

procedimento arbitral, por força da convenção que o previa, não impõe considerar, de per 

si, ter havido renúncia, fato que também não torna o Juízo Arbitral incompetente para 

tratar dos temas perante ele veiculados, sobretudo com relação aos que não colidiam com o 

objeto da ação judicial.
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E isso pode ser confirmado pela interpretação do § 4º do art. 22 da Lei 

9.307/96, bem assim dos §§ 2º e 3º do artigo 4º da Resolução n.º 9/2005, que assim 

preceituam, respectivamente:

“4º Ressalvado o disposto no § 2º, havendo necessidade de medidas 
coercitivas ou cautelares, os árbitros poderão solicitá-las ao órgão do Poder 
Judiciário que seria, originariamente, competente para julgar a causa.”

“§ 2º As decisões estrangeiras podem ser homologadas parcialmente.
 § 3º Admite-se tutela de urgência nos procedimentos de homologação 

de sentenças estrangeiras.”

Se a intenção das normas é a de tornar eficazes as decisões que resolvem as 

demandas propostas pelos jurisdicionados, quer sejam elas decorrentes do Juízo Estatal ou 

do Juízo Arbitral, a concorrência de “jurisdições” muitas vezes é complementar e 

saudável, porque preserva a efetividade das decisões.

E isso não afasta a análise da questão pela vertente da eficácia da decisão 

arbitral frente à eventual coisa julgada oriunda da decisão proferida por Juiz nacional, o 

qual será logo averiguado.

Assim é que não acolho a tese de comprometimento da via arbitral ante a 

existência de ações judiciais, ainda mais quando a parte esclarece quanto à necessidade da 

proposição preliminar e quanto à excepcionalidade da ação de conhecimento; cujos 

parâmetros de validade não podem ser aqui verificados em razão de não fazer parte de item 

do decisum  homologando.

Tem-se, por ora, a discussão sobre a alegada falta de citação das empresas 

American Samoa Corporation e Bambari International S/A para o processo de arbitragem.

Sobre a questão, pareceram-me absolutamente intransponíveis os 

argumentos do Ilustre representante do Ministério Público Federal que assim afasta a 

alegação (fl. 1856):

“Com relação à suposta ausência de citação, oportuno ressaltar que a 
sentença homologanda dispõe às fls. 411 (tradução fls. 593) que as empresas 
em questão, American Samoa e Bambari, foram revéis durante todo o 
procedimento arbitral. Com efeito, a sentença homologanda dispõe que: 
“Respondents nr. 7 and 8 have defaulted throughout the arbitration”. Cabe 
destacar que, apesar de tal afirmação ter sido traduzida como “Reclamados 
nºs. 7 e 8 cometeram omissões durante todo o processo de arbitragem”, na 
verdade, o que verificou-se foi a revelia, pois, apesar de regularmente 
citadas as empresas, estas não compareceram: “Have defaulted”. Ademais, o 
requerente anexou aos autos documentação comprobatória (fls. 1766 e 
1772) da ciência das empresas com relação ao procedimento arbitral, sem 
contudo se fazerem representar. Logo, constatada a revelia pelo tribunal 
arbitral, um dos requisitos exigidos pelo art. 5º da Resolução n.º 9, do STJ 
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foi cumprido.”

Como dito pelo Ilustre parecerista, a verificação da revelia retira a hipótese 

de falta de citação, porque aquela só é verificável após a concretização desta.

Ao ensejo, advirta-se para a impossibilidade de constatar-se, pela ótica do 

primeiro Requerido, a validade e a configuração da revelia, já que as partes propuseram o 

procedimento de “arbitragem compulsória, em conformidade com as Regras de 

Conciliação e Arbitragem da Câmara Internacional de Comércio (“ICC”)."

E ao que tudo indica, consoante termo assinado pelas empresas em questão, 

o qual encontra-se encartado à fl. 1772, houve, sim, a devida comunicação do 

procedimento arbitral, não o respondendo as referidas reclamadas porque entenderam 

ocorrer a incompetência da Corte Arbitral para julgá-las.

Advirta-se, também, que incumbe à parte requerida o ônus de comprovar 

induvidosamente o vício da citação, conforme entendimento deste Tribunal. Confiram-se: 

"SENTENÇA ESTRANGEIRA. JUÍZO ARBITRAL. CONTRATO 
INTERNACIONAL FIRMADO COM CLÁUSULA  ARBITRAL. 
CONTRATO INADIMPLIDO. LEI 9.307/96 (LEI DE ARBITRAGEM), 
ARTS. 38, III E 39, PARÁGRAFO ÚNICO. SENTENÇA 
HOMOLOGADA.

1. Contrato internacional de fornecimento de algodão firmado entre 
agricultor brasileiro e empresa francesa, com cláusula arbitral expressa. 
Procedimento arbitral instaurado ante o inadimplemento do contrato pela 
parte brasileira.

2. Nos termos do art. 39, parágrafo único, da Lei de Arbitragem, é 
descabida a alegação, in casu, de necessidade de citação por meio de carta 
rogatória ou de ausência de citação, ante a comprovação de que o requerido 
foi comunicado acerca do início do procedimento de arbitragem, bem como 
dos atos ali realizados, tanto por meio das empresas de serviços de courier, 
como também via correio eletrônico e fax.

3. O requerido não se desincumbiu do ônus constante no art. 38, III, da 
mesma lei, qual seja, a comprovação de que não fora notificado do 
procedimento de arbitragem ou que tenha sido violado o princípio do 
contraditório, impossibilitando sua ampla defesa.

4. Doutrina e precedentes da Corte Especial.
5. Sentença arbitral homologada." (SEC 3.660/GB, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
28/05/2009, DJe 25/06/2009)

"HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA. SENTENÇA 
ARBITRAL. PROCEDIMENTO ARBITRAL QUE TEVE CURSO À 
REVELIA DO REQUERIDO. CONVENÇÃO ARBITRAL.

INEXISTÊNCIA.
1. Para a homologação de sentença de arbitragem estrangeira proferida à 

revelia do requerido, deve ele, por ser seu o ônus, comprovar, nos termos do 
inciso III do art. 38 da Lei n. 9.307/96, que não foi devidamente comunicado 
da instauração do procedimento arbitral.
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2. Homologação deferida." (SEC 887/FR, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/03/2006, DJ 
03/04/2006, p. 196)

Neste momento, é de se ponderar quanto à procedência parcial do pedido 

homologatório, tendo em vista nova postulação da Requerente na qual dispensa a 

pretensão em torno dos itens 7 e 10 da sentença arbitral, que dispõem:

“7. O Tribunal Arbitral declara que o boletim de subscrição no valor de 
R$ 232.310.204,00, datado de 2 de marco de 1998, o qual os Reclamados 
alegam obrigar a Reclamante a efetuar um aporte de capital no valor de R$ 
232.310.204,00 para a AMB fica nulo e sem efeito, uma vez que a AMC 
carecia da capacidade legal para incorrer na obrigação e ainda de acordo 
com o artigo 147 (II) do Codigo Civil Brasileiro de 1916, porque ocorrera 
devido a ilegitimidade resultante de erro, fraude, coerção e simulação. Em 
consequência, o painel Arbitral declara que a AMC não tem qualquer 
obrigação de efetuar o pagamento citado de R$ 232.310.204,00 referente ao 
boletim de subscrição.

10. O Tribunal Arbitral declara que a Set permanece obrigada a cumprir 
a totalidade da subscrição do aumento de capital da AMB, no valor de R$ 
223.200.000.00.” 

Nesta passagem, reafirme-se a controvérsia em torno da coisa julgada, já 

que a decisão firmada pela Justiça brasileira, no âmbito da ação declaratória de nulidade 

proposta no Juízo da 23ª Vara Cível da Comarca de Salvador, BA (Processo n.º 

140.00.733879-5) e proferida em Recurso Especial (REsp. n.º 649.711/BA), transitou em 

julgado em 7/12/2009, devendo prevalecer em detrimento dos referidos itens da decisão 

arbitral que se mostram equivalentes, já que em ambos os casos foi a assembleia de 

subscrição de aumento de capital anulada, conforme se comprava da conclusão do 

voto-vencedor proferido no acórdão desta Corte, verbis :

"...se o procurador não poderia praticar nenhum ato relativo à 
assembléia, porque presente nulidade de pleno direito, diante de dispositivo 
legal específico, também a assembléia está marcada por vício insanável, 
porquanto o Senhor Lee não podia nela representar a sociedade autora.

(...)
Tenha-se presente que essa circunstância, sob todas as luzes, macula a 

assembléia geral extraordinária considerando que a acionista autora da ação 
não estava presente, alcançando as deliberações nela tomadas com a 
participação do Senhor Jong Kun Lee, sendo desnecessário manejar 
fundamentação maior sobre se nula ou inexistente.

(...) conheço do especial e lhe dou provimento para declarar a nulidade 
das deliberações aprovadas na assembléia geral extraordinária, objeto da 
presente ação, com a participação do Senhor Jong Kun Lee, julgando 
procedente a ação ordinária e a cautelar. Custas de ambas as ações e 
honorários de R$ 100.000,00 para cada ação, pela parte vencida." (trecho do 
voto do eminente e saudoso Ministro Menezes Direito, proferido no aludido 
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recurso especial)

Aqui é de se observar que a existência de decisão anterior à homologação, 

de Juízo nacional, tem prevalência sobre a decisão arbitral não homologada, porque 

acobertada pelo manto da coisa julgada.

Com efeito, se o propósito da via homologatória é internalizar os efeitos da 

decisão proferida no estrangeiro, não se afigura lógico persistir a pretensão quanto aos 

temas abrangidos por decisão da Justiça brasileira.

Por esse motivo é que se apresenta adequado proceder ao decote da 

sentença homologanda dos temas que conflitam com a res iudicata .

Por fim, com a finalidade de se evitar interpretações precipitadas, 

apresenta-se essencial destacar e repisar parte do ambiente da decisão que se objetiva 

homologar no tocante ao deliberado no seu item 1, que frustrou a pretensão da Requerente 

em relação à subscrição inicial, de 51% das ações da empresa constituída com a joint 

venture.

Considerou a Corte Arbitral, nos termos lançados às fls. 843/889, acerca 

desse ponto, que a discussão sobre o fechamento efetivo da parceria com a respectiva 

subscrição das ações da AMB, em que a Asia Motors Company passou a deter, em tese, o 

controle acionário da sociedade, estava alcançada pela prescrição, consoante dispunha o 

art. 147 do Código Civil/1916.

Além disso, consignou o princípio de que "um acionista com 51% é o 

acionista majoritário e se ele decidir não usar seu poder e deixá-lo com outro acionista, 

este é que deve exercer este poder em nome ou representação do acionista majoritário " e 

concluiu que a Asia Motors (reclamante) "nunca decidiu abandonar a AMB" - fl. 889, 

situação a impedir o desejo da ora Requerente de ser excluída, desde o início, do quadro 

societário. 

De se inferir, portanto, que a decisão homologanda deixou claro que não 

estava a eximir a Requerente das obrigações advindas do negócio jurídico legalmente 

pactuado, e enquanto partícipe da administração societária, das imposições legais, 

incluindo-se aí, obviamente, sujeições tributárias e outras a serem verificadas em espaço 

próprio e em foro competente do Judiciário brasileiro. Ou seja: a requerente mantém-se 

vinculada às obrigações tributárias assumidas com a atividade da empresa denominada 

Asia Motors do Brasil S/A - AMB, em cuja participação detinha o controle acionário, 

controle esse mantido e não anulado pela decisão arbitral.

Entender o contrário, aliás, esvaziaria a defesa da requerente no sentido de 

sustentar a vigência do contrato de joint venture  e suas consequências em desfavor do 

Reclamados, que ora se procura sedimentar em território pátrio.

Ante o exposto, defiro parcialmente o pedido de homologação da 
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sentença proferida pela Corte Arbitral examinada nesta oportunidade.

Custas e honorários, estes fixados em R$ 2.000,00, a cargo dos Requeridos, 

à exceção do Requerido Roberto Uchoa Neto.

É como voto.
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : JBP DO BRASIL
ADVOGADA : TEREZINHA ANICETO CAMERON
REQUERIDO : AMERICAN SAMOA CORPORATION
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL

ASSUNTO: Civil - Juizo Arbitral

SUSTENTAÇÃO ORAL

Sustentaram oralmente o Dr. Sérgio Bermudes, pela requerente,  e  o Dr. Marcus Vinicius Vita 
Ferreira, pelo requerido Washington Armênio Lopes.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto da Sra. Ministra Relatora  deferindo em parte  o pedido de homologação, no 
que foi acompanhada pelo Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, pediu vista antecipadamente  o 
Sr. Ministro Francisco Falcão.
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Aguardam os Srs. Ministros Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Cesar Asfor 
Rocha, Gilson Dipp, Hamilton Carvalhido, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, 
Massami Uyeda e Humberto Martins. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki e, ocasionalmente, os 
Srs. Ministros Felix Fischer, Eliana Calmon, Castro Meira e Arnaldo Esteves Lima. 

Convocados os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Raul Araújo e Paulo de Tarso 
Sanseverino para compor quórum.
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SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 1 - KR (2007/0156979-5) (f)
  

VOTO-VISTA

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: Cuida-se de 

pedido de homologação de sentença arbitral estrangeira proferida pelo Tribunal 

Arbitral de Nova Iorque, requerido por Kia Motors Corporation, em substituição à 

Asia Motors Company (AMC), que por aquela foi incorporada.

O processo é da Relatoria da em. Ministra Maria Thereza, que o trouxe a 

julgamento na assentada de 4 de maio último. Para melhor compreensão da 

controvérsia, pedi vista antecipada dos autos, após o voto da Sra. Ministra Relatora 

deferindo em parte o pedido de homologação, no que foi acompanhada pelo Sr. 

Ministro Mauro Campbell Marques.

Numa breve rememoração do caso, a questio iuris  decidida pelo juízo 

arbitral -  e que ora se visa homologar - diz respeito a negócio jurídico celebrado entre 

a AMC e a Asia Motors do Brasil (AMB), tendo esta última sido condenada ao 

pagamento de US$ 79.058.751,00 correspondentes a créditos pendentes de pagamento 

e devidos à AMC. Isto porque, segundo a decisão arbitral, a AMB teria violado 

diversos artigos do contrato firmado, dando ensejo, inclusive, à rescisão contratual, 

conforme declarada, pelo próprio juízo arbitral.

Ainda, consta da decisão arbitral a declaração de que a AMB, 

Washington Armênio Lopes, Chong Jin Jeon, a Set, a JBP, a Bambari e a American 

Samoa - todos Requeridos no âmbito desta SEC - são responsáveis, solidária e 

isoladamente, pela obrigação de indenizar a AMC por todos os danos e perdas que 

sofreu em consequência do aumento de capital fraudulento da AMB, datado de março 

de 1998, inclusive por todos os valores que a AMC tenha sido obrigada a pagar 

resultantes de sua subscrição do boletim de subscrição datado de 2 de marco de 1998, 

no valor de R$ 232.310,204,00.

Por fim, declarou-se que Washington Armênio Lopes e Chong Jin Jeon 
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sempre foram os Acionistas Controladores da AMB, de acordo com o artigo 116 da 

Lei das Sociedades Anônimas e que, naquela capacidade, violaram seus deveres legais 

em relação à AMB e seus acionistas e que, como consequência, terão de indenizar a 

AMC pelas perdas e danos sofridos e a sofrer em resultado daquelas violações.

Roberto Uchôa Neto, que também consta como Requerido nesta SEC, foi 

declarado não culpado por qualquer conduta ilegítima, nada devendo à AMC, segundo 

a decisão arbitral, seja na qualidade de acionista ou de administrador da AMB.

A Requerente (Asia Motors Company - AMC), em breve resumo, 

sustenta estarem presentes os requisitos para a homologação da decisão estrangeira.

O Requerido Washington Armênio Lopes alega a incompetência do 

Tribunal Arbitral porquanto: (a) a cláusula compromissória, instituída no contrato de 

joint venture  teria sido superada por deliberações posteriores, em especial o acordo de 

acionistas e o contrato social, que, assinados logo depois do contrato inicial, não 

previram a convenção arbitral, como bem relevou a em. Ministra Maria Tereza; (b)  as 

questões submetidas ao Tribunal Arbitral não estariam abarcadas pela cláusula 

compromissória; (c) teria havido a revogação tácita da convenção arbitral, haja vista 

que a Requerente AMC ajuizou ações perante a Justiça Brasileira, envolvendo os 

negócios jurídicos 

Outrossim, sustenta o Requerido Washington Armênio Lopes não terem 

as empresas American Samoa Corporation e Bambari International S/A sido citadas no 

processo de arbitragem.

Chong Jin Jeon, Ásia Motors do Brasil S/A, Set Participações e 

Empreendimentos S/A, Set Trading e America Samoa, representados pela Defensoria 

Pública da União, pedem, genericamente, seja denegada a homologação da decisão 

arbitral.

 A JBP do Brasil, por sua vez, não contraditou o requerimento de 

homologação e o Requerido Roberto Uchôa manifestou a sua concordância quanto à 

homologação.

O Ministério Público Federal opinou pela homologação parcial do 

pedido, tendo em vista que os itens 7 e 10 da decisão arbitral conflitaria com o que 
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decidido por esta Colenda Corte no REsp n. 649711/BA, relativamente a ação ajuizada 

pela a AMC perante a Justiça da Bahia.

A il. Ministra Maria Thereza, na esteira do parecer ministerial, 

apresentou voto pela homologação parcial do pedido, à consideração de que presentes 

os pressupostos elencados na Resolução nº 9/STJ - 2005, com a ressalva de que a 

existência de decisão anterior à homologação, de Juízo nacional, tem prevalência 

sobre a decisão arbitral não homologada, porque acobertada pelo manto da coisa 

julgada, de modo que seria adequado, em suas palavras, se proceder ao decote da 

sentença homologanda dos temas que conflitam com a res iudicata .

De fato, a legitimidade da Requerente para apresentar o pedido 

homologatório de que se cuida encontra-se evidenciada; a competência da Corte 

Arbitral de Nova Iorque para o proferimento da decisão sob exame é manifesta, não 

cabendo, nesta via, discussão de mérito acerca da suposta absorção do contrato joint 

venture pelo Estatuto social e Acordo de Acionista , como bem realçou o parecer 

ministerial (fls. 1857); todos os Requeridos foram devidamente citados, segundo 

amplamente comprovado (fls. 593); o trânsito em julgado da decisão encontra-se 

atestado às fls. 1020, tendo em vista não ser ela passível de recurso. Por fim, a decisão 

encontra-se traduzida, por tradutora juramentada no Brasil, motivo por que presentes 

os requisitos mencionados na Resolução n. 9/STJ, de 4/5/2005, como indispensáveis à 

homologação de sentença estrangeira.

Demais disso, convém relevar que a negativa da homologação pretendida 

somente seria possível se houvesse qualquer problema relativo à autenticidade dos 

documentos apresentados, à inteligência da decisão ou aos requisitos formais 

constantes da Resolução n. 9/STJ - 2005, o que não é o caso.

Excetuam-se, contudo, os itens 7 e 10 da sentença homologanda, que 

tratam da nulidade da assembléia de acionistas, tema este julgado pela Justiça 

Brasileira, por sentença transitada em julgado. Neste particular, a homologação da 

decisão arbitral traria clara ofensa aos princípios da soberania nacional, na medida em 

que se estaria dando prevalência a uma decisão estrangeira sobre decisão judicial 

brasileira, ainda mais com trânsito em julgado.
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Estas as considerações, acompanho o excelente voto proferido  pela em. 

Ministra Relatora, inclusive quanto ao esclarecimento que prestou com relação à 

responsabilidade da AMC e, via de conseqüência, da Requerente KIA Motors 

Corporation, frente ao fisco brasileiro, postos nestes termos: a requerente mantém-se 

vinculada às obrigações tributárias assumidas com a atividade da empresa 

denominada Asia Motors do Brasil S/A - AMB, em cuja participação detinha o 

controle acionário, controle esse mantido e não anulado pela decisão arbitral .

É o meu voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2007/0156979-5 SEC    1 / KR

Número Origem: 200500003685

PAUTA: 28/04/2011 JULGADO: 15/06/2011

Relatora
Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARI PARGENDLER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : KIA MOTORS CORPORATION
ADVOGADO : EVANDRO LUÍS CASTELLO BRANCO PERTENCE E OUTRO(S)
REQUERIDO : WASHINGTON ARMÊNIO LOPES
ADVOGADO : ARNOLDO WALD FILHO E OUTRO(S)
REQUERIDO : CHONG JIN JEON
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÂO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : ROBERTO UCHÔA NETO
ADVOGADO : LUIZ ROBERTO DE ANDRADE NOVAES E OUTRO(S)
REQUERIDO : ÁSIA MOTORS DO BRASIL S/A
REQUERIDO : SET PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÂO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : SET TRADING S/A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : JBP DO BRASIL
ADVOGADA : TEREZINHA ANICETO CAMERON
REQUERIDO : AMERICAN SAMOA CORPORATION
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL

ASSUNTO: Civil - Juizo Arbitral

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Francisco Falcão deferindo 
em parte o pedido de homologação, no que foi acompanhado pelos votos dos Srs. Ministros Raul 
Araújo,  Paulo de Tarso Sanseverino e Cesar Asfor Rocha, pediu vista a Sra. Ministra Nancy 
Andrighi.

Aguardam os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Massami 
Uyeda e Humberto Martins. 

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Felix Fischer, Teori Albino Zavascki, 
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Castro Meira e  Arnaldo Esteves Lima. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 1 - KR (2007/0156979-5) (f)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
REQUERENTE : KIA MOTORS CORPORATION 
ADVOGADO : SERGIO BERMUDES 
REQUERIDO : WASHINGTON ARMÊNIO LOPES 
ADVOGADO : ARNOLDO WALD FILHO E OUTRO(S)
REQUERIDO : CHONG JIN JEON 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÂO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : ROBERTO UCHÔA NETO 
ADVOGADO : LUIZ ROBERTO DE ANDRADE NOVAES E OUTRO(S)
REQUERIDO : ÁSIA MOTORS DO BRASIL S/A 
REQUERIDO : SET PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÂO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : SET TRADING S/A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : JBP DO BRASIL 
ADVOGADA : TEREZINHA ANICETO CAMERON 
REQUERIDO : AMERICAN SAMOA CORPORATION 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL

VOTO-VISTA

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI: 

Cuida-se de pedido de homologação de sentença arbitral estrangeira 

proferida em Nova Iorque, Estados Unidos da América, pela Câmara de Comércio 

Internacional, formulado por KIA MOTORS CORPORATION, tendo como requeridos 

WASHINGTON ARMÊNIO LOPES, CHONG LIN JEON, ROBERTO UCHÔA NETO, 

ASIA MOTORS DO BRASIL S.A., JBP DO BRASIL, SET TRADING S.A., SET 

PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S.A. e AMERICAN SAMOA 

CORPORATION.

Contestação: apresentada apenas pelo requerido WASHINGTON LOPES. 

A requerida JBP DO BRASIL constituiu patronos nos autos, mas não respondeu ao 

pedido de homologação. Os demais requeridos, não obstante regularmente citados, não 

compareceram aos autos, tendo-lhes sido nomeado curador, que apresentou contestação 

por negativa geral.
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Em sua defesa, WASHINGTON LOPES alega incompetência do Tribunal 

Arbitral, afirmando: (i) a superação da cláusula compromissória contida no contrato de 

joint venture , por deliberações posteriores; (ii) que os temas levados à apreciação do 

Tribunal Arbitral não estavam abrangidos pela convenção arbitral; e (iii) ter havido a 

revogação tácita da cláusula compromissória, por ter a requerente previamente submetido 

a controvérsia à Justiça brasileira. Aduz, ainda, a ausência de indispensável participação 

das empresas American Samoa Corporation  e Bambari International S.A.  no processo 

arbitral.

Parecer do MPF: de lavra do o i. Subprocurador-Geral da República Dr. 

Edson Oliveira de Almeida, opina-se pela homologação parcial da sentença, rejeitando-se 

os itens que tiverem sido objeto da ação de conhecimento ajuizada na Justiça Comum da 

Bahia, com decisão já transitada em julgado.

Voto da Relatora: a i. Min. Maria Thereza de Assis Moura acolhe 

integralmente o parecer do MPF, homologando parcialmente a sentença arbitral, com 

exclusão dos seus itens 07 e 10.

Revisados os fatos, decido.

A complexidade do caso exige que se proceda a uma breve descrição da 

relação negocial entabulada entre as partes, a servir de base para o deslinde da 

controvérsia.

A sentença arbitral que se pretende homologar teve por objeto contrato de 

joint venture  celebrado pelas partes visando a expandir as vendas de veículos da ASIA 

MOTORS na América Latina. Em seu bojo foi inserida convenção arbitral e cláusula 

compromissória.

Na realidade, o joint venture  reveste a condição de contrato principal, 

comumente denominado de guarda chuva , abrigando e ditando as regras de acordos 

paralelos e anexos, que orbitam em torno dele.

Entre esses anexos, encontra-se um acordo de acionistas, cuja cláusula 7.1 

elege o foro da Comarca de São Paulo/SP para resolução de quaisquer dúvidas ou 

disputas, mas cuja cláusula 7.3 ressalva que “qualquer controvérsia ou reclamação que 
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surja do exercício do direito dos acionistas, ou que a eles se relacione (...), será resolvida 

por arbitragem compulsória em conformidade com as Normas de Conciliação e 

Arbitragem da Câmara Internacional do Comércio (ICC)”. (fls. 147/148).

No decorrer dessa relação comercial, surgiram desentendimentos entre as 

partes que culminaram na realização de assembleia geral extraordinária pela ASIA 

MOTORS DO BRASIL S.A. – empresa constituída para viabilizar a parceria – na qual 

foi aprovado um aumento de capital a ser imposto aos acionistas, em especial à 

requerente, a quem coube a subscrição de ações no valor de USD$ 232.000.000,00.

Inconformada, a requerente ajuizou medida cautelar, distribuída para a 23ª 

Vara Cível da Comarca de Salvador/BA, para sobrestar os efeitos das deliberações 

tomadas na mencionada assembleia geral extraordinária. Ato contínuo, ingressou com a 

respectiva ação principal, para anulação da assembleia. A decisão que julgou esses 

processos encontra-se transitada em julgado desde 07.12.2009.

Saliente-se, por oportuno, que em ambas as ações a requerente ressalvou 

expressamente que ao submeter-se à Justiça brasileira não estava renunciando à cláusula 

arbitral, esclarecendo que a via judicial somente estava sendo adotada em virtude da 

urgência das medidas e como única alternativa para efetivo resguardo dos seus direitos, 

visto que naquele momento ainda não havia sido constituído o Tribunal Arbitral 

competente para apreciar a controvérsia.

Em seguida, fazendo valer a ressalva supra, a requerente formulou pedido 

de procedimento arbitral junto à CCI, com fundamento em cláusula compromissória 

específica, suscitando a quebra do contrato de joint venture  e seus anexos e postulando a 

condenação dos requeridos ao pagamento de indenizações, dando azo à sentença arbitral 

homologanda.

Esse, em síntese, o panorama fático que se revela essencial à análise da 

controvérsia.

Regida sobretudo pela contestação apresentada por WASHINGTON 

ARMÊNIO LOPES, a defesa dos requeridos suscita o não comparecimento das empresas 

American Samoa Corporation  e Bambari International S.A.  no processo de arbitragem. 
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Insta registrar, porém, que a sentença arbitral consigna terem essas companhias sido 

regularmente citadas, vindo, no entanto, a caracterizar-se a sua revelia. Essa assertiva é 

confirmada pela correspondência de fl. 1.772, por meio da qual as referidas empresas 

demonstram ter conhecimento do procedimento arbitral mas se recusam a dele participar.

Dessa forma, foi devidamente preenchido o requisito do art. 5º, II, da 

Resolução nº 09/2005, que fixa como requisito indispensável à homologação de sentença 

estrangeira terem as partes sido citadas ou haver-se legalmente verificado à revelia.

A contestação de WASHINGTON ARMÊNIO LOPES aduz, ainda, como 

tese central, a incompetência do Tribunal Arbitral, sustentando: (i) a superação da 

cláusula compromissória contida no contrato de joint venture , por deliberações 

posteriores; (ii) que os temas levados à apreciação do Tribunal Arbitral não estavam 

abrangidos pela convenção arbitral; e (iii) ter havido a revogação tácita da cláusula 

compromissória, por ter a requerente previamente submetido a controvérsia à Justiça 

brasileira.

Em primeiro lugar destaco que, ao contrário do que procura fazer crer a 

requerente, nada impede que, em sede de homologação de sentença arbitral estrangeira, 

se analise questões atinentes à competência do Tribunal Arbitral.

Com efeito, de acordo com o art. 38, IV e V, da Lei nº 9.307/96, o réu 

poderá obstar a homologação da sentença arbitral estrangeira se, entre outras coisas, 

demonstrar que “a sentença arbitral foi proferida fora dos limites da convenção de 

arbitragem, e não foi possível separar a parte excedente daquela submetida à arbitragem” 

ou que “a instituição da arbitragem não está de acordo com o compromisso arbitral ou 

cláusula compromissória”.

Igual conclusão se alcança a partir da análise conjugada dos arts. 5º, I, e 9º, 

da Resolução nº 09/2005 do STJ, que autoriza o réu a deduzir como matéria de defesa a 

incompetência da autoridade prolatora da sentença homologanda.

Outro não é o entendimento do STJ, conforme comprovam os seguintes 

precedentes: SEC 2.052/DE, Corte Especial, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.02.2008; 

e SEC 866/GB, Corte Especial, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 16.10.2006.
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Perfeitamente possível, portanto, o exame da competência do Tribunal 

prolator da sentença arbitral, por compreender não apenas a análise da abrangência da 

cláusula compromissória, mas também da própria existência da convenção arbitral.

No que concerne à alegação de incompetência baseada na superação da 

cláusula compromissória existente no contrato de joint venture  por deliberações 

posteriores, notadamente o acordo de acionistas e o contrato social, cumpre notar, antes 

de mais nada, que os joint ventures  constituem contratos de colaboração comercial que 

refletem a íntegra dos entendimentos das partes acerca da operacionalidade do negócio 

que pretendem explorar conjuntamente.

Em outras palavras, o contrato de joint venture , também chamado de 

contrato guarda chuva ou contrato mãe , serve de base para a regulamentação dos demais 

acordos necessários à viabilização do negócio, corporificados nos denominados contratos 

satélites  ou contratos filhotes .

Dessarte, para se extrair a real intenção das partes ao firmarem esse pacto 

de colaboração, deve-se ter em mente que as cláusulas e condições previstas no contrato 

de joint venture  serviram de norte para a elaboração de todos os demais acordos, não 

sendo possível interpretar estes últimos isoladamente.

Assim, tendo as partes, após ampla discussão e induvidoso assessoramento 

jurídico e econômico que acompanha negociações desse porte, incluído no contrato de 

joint venture  uma cláusula compromissória, é de se supor que estivessem externando sua 

manifestação de vontade no sentido de estarem dispostas a submeter ao juízo arbitral 

todas as desavenças surgidas, inclusive aquelas derivadas dos acordos anexos.

Nesse contexto, como bem pondera a i. Min. Relatora, não se mostra 

razoável admitir que, tendo inicialmente assumido uma proposta de convenção arbitral 

cheia, prevendo alargada competência do juízo arbitral, as partes logo em seguida 

decidissem revogá-la, sem qualquer referência ao próprio contrato de joint venture .

Além disso, não se pode perder de vista que, diante da sua natureza solene e 

do elevado grau de comprometimento que a convenção arbitral exige e estabelece entre 

as partes, a sua desconstituição impõe a presença de iguais condições, demonstrando-se 
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inequivocamente a vontade das partes quanto ao seu efetivo desfazimento, circunstância 

que não se observa na espécie.

Inclusive, tamanha foi a preocupação do legislador em preservar a cláusula 

compromissória, que o art. 8º da Lei nº 9.307/96 consagra a sua autonomia, ou seja, a 

referida cláusula é absolutamente autônoma em relação ao contrato no qual estiver 

inserida, possuindo ligação meramente instrumental com o objeto principal do negócio 

jurídico.

Daí decorre que eventual manifestação de vontade das partes modificando o 

negócio principal não afeta a cláusula compromissória. Mais do que isso, a autonomia da 

cláusula compromissória é corolário do princípio da kompetenz-kompetenz , isto é, da 

competência sticto sensu  do juízo arbitral – e não do Poder Judiciário – para resolução de 

qualquer discussão acerca do contrato principal, seus anexos e das alterações neles 

imprimidas.

Por outro lado, o art. 112 do CC/02 determina que, nas declarações de 

vontade, se atenda mais à intenção nelas consubstanciada do que ao sentido literal da 

linguagem. A exegese sistemática de todos os acordos celebrados pelas partes 

indubitavelmente aponta para a prevalência, sobre os demais, do contrato de joint 

venture , firmado com o claro propósito de reger a condução de toda a relação negocial, 

não sendo possível inferir a existência de julgamento extra petita pela Corte Arbitral.

No que tange à alegação de revogação tácita da cláusula compromissória, 

cumpre notar, em primeiro lugar, ter a requerente ressalvado, de forma expressa, que a 

utilização da via judicial derivava exclusivamente da urgência da medida e como única 

alternativa para efetivo resguardo dos seus direitos, visto que naquele momento ainda não 

havia sido constituído o Tribunal Arbitral competente para apreciar a controvérsia.

Não bastasse isso, inexistiu, por parte das requeridas, qualquer insurgência 

ou ressalva no âmbito dos processos judiciais, vindo a suscitar a suposta revogação da 

cláusula compromissória somente em sede de arbitragem. Esse comportamento não se 

coaduna com o princípio da boa-fé objetiva, a permear todas as relações contratuais.

Dessarte, impossível afirmar que o ajuizamento das ações judiciais, pela 

requerente, caracterizaria um ato manifesto de renúncia à cláusula compromissória, até 
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porque, nos termos do art. 114 do CC/02, a renúncia se interpreta restritivamente.

A questão, porém, não se limita a essa perspectiva, devendo-se analisar, 

também, a eventual existência de concorrência de jurisdições.

De acordo com o art. 90 do CPC, a ação intentada frente a Tribunal 

estrangeiro não induz litispendência, nem impede a autoridade judiciária brasileira de 

conhecer da mesma causa e das que lhe são conexas. A regra, não obstante diga respeito 

à litispendência internacional, pode – e deve – estender-se às hipóteses de sentença 

arbitral estrangeira, que, nos termos do art. 475-N do CPC, detém status de título 

executivo judicial, exercendo, portanto, o mesmo grau de autoridade e coerção das 

demais sentenças estrangeiras.

Fixada essa premissa, é possível concluir que a existência de ação judicial 

em curso no Brasil, tendo por objeto controvérsia dirimida por sentença arbitral 

estrangeira, em princípio não impede a homologação desta, desde que sejam observados 

e respeitados o conteúdo de cada decisão e a respectiva coisa julgada.

Aliás, o próprio art. 22, § 4º, da Lei nº 9.307/96 faculta aos árbitros 

requerer ao órgão do Poder Judiciário que seria, originariamente, competente para julgar 

a causa, as medidas coercitivas ou cautelares que entender necessárias.

Sendo assim, não cabe falar em incompetência da CCI para análise das 

questões que lhe foram submetidas, tampouco em julgamento extra petita  por parte 

daquele Tribunal Arbitral, nem na revogação tácita da cláusula compromissória.

Entretanto, a questão atinente à concorrência de jurisdições exige a 

confrontação do teor das decisões proferidas no âmbito das ações judiciais aforadas pela 

requerente, já transitadas em julgado, com o conteúdo da sentença arbitral, eliminando-se 

eventual sobreposição, de sorte a preservar a coisa julgada.

Referidas medidas judiciais tiveram desfecho nesta Corte, pelo julgamento 

do REsp 649.711/BA, que declarou a nulidade das deliberações aprovadas na assembleia 

geral extraordinária que aprovou aumento de capital a ser imposto aos acionistas, em 

especial à requerente. O respectivo acórdão transitou em julgado em 07.12.2009.

Ocorre que a sentença arbitral homologanda, em seus itens 07 e 10, dispõe 
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igualmente sobre a nulidade da mencionada assembleia e daquilo que foi nela aprovado, 

devendo, por isso, essa parte da decisão ser decotada.

Com efeito, considerando que a homologação visa justamente a possibilitar 

que sentença prolatada no exterior produza efeitos no Brasil, não se pode admitir a 

homologação da parte dessa sentença que já tenha sido objeto de decisão judicial 

transitada em julgado.

Aliás, a própria requerente afirma expressamente não ter “interesse em 

ver homologada questão que se encontra sob os efeitos da coisa julgada no território 

brasileiro, o que ocorre unicamente com os pedidos 7 e 10 do laudo arbitral” (fl. 1.762). 

A rigor, portanto, partiu da própria requerente a iniciativa de pleitear a homologação 

apenas parcial da sentença estrangeira, com exclusão dos itens 07 e 10.

Forte nessas razões, acompanho na íntegra o laborioso voto da i. Min. 

Relatora.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2007/0156979-5 SEC    1 / KR

Número Origem: 200500003685

PAUTA: 28/04/2011 JULGADO: 05/10/2011

Relatora
Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARI PARGENDLER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : KIA MOTORS CORPORATION
ADVOGADO : SERGIO BERMUDES
REQUERIDO : WASHINGTON ARMÊNIO LOPES
ADVOGADO : ARNOLDO WALD FILHO E OUTRO(S)
REQUERIDO : CHONG JIN JEON
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÂO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : ROBERTO UCHÔA NETO
ADVOGADO : LUIZ ROBERTO DE ANDRADE NOVAES E OUTRO(S)
REQUERIDO : ÁSIA MOTORS DO BRASIL S/A
REQUERIDO : SET PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÂO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : SET TRADING S/A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : JBP DO BRASIL
ADVOGADA : TEREZINHA ANICETO CAMERON
REQUERIDO : AMERICAN SAMOA CORPORATION
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL

ASSUNTO: Civil - Juizo Arbitral

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista da Sra. Ministra Nancy Andrighi 
acompanhando o voto da Sra. Ministra Relatora, pediu vista antecipadamente o Sr. Ministro 
Massami Uyeda.

Aguardam os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha e 
Humberto Martins. 

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Felix Fischer, Teori Albino Zavascki, 
Castro Meira e Arnaldo Esteves Lima. 
Documento: 1056429 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2012 Página  5 0 de 62



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Eliana Calmon e 
Francisco Falcão.
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SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 1 - KR (2007/0156979-5) (f)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
REQUERENTE : KIA MOTORS CORPORATION 
ADVOGADO : SERGIO BERMUDES 
REQUERIDO : WASHINGTON ARMÊNIO LOPES 
ADVOGADO : ARNOLDO WALD FILHO E OUTRO(S)
REQUERIDO : CHONG JIN JEON 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÂO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : ROBERTO UCHÔA NETO 
ADVOGADO : LUIZ ROBERTO DE ANDRADE NOVAES E OUTRO(S)
REQUERIDO : ÁSIA MOTORS DO BRASIL S/A 
REQUERIDO : SET PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÂO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : SET TRADING S/A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : JBP DO BRASIL 
ADVOGADA : TEREZINHA ANICETO CAMERON 
REQUERIDO : AMERICAN SAMOA CORPORATION 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL

VOTO-VISTA

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA: 

Inicialmente, consigna-se que o processo em referência foi 

submetido ao julgamento da Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, e, 

na sessão realizada em 05/10/2011, após o voto-vista da Sra. Ministra Nancy 

Andrighi, acompanhando o voto da Sra. Ministra Relatora, no sentido de deferir 

parcialmente o pedido de homologação da sentença estrangeira, pediu-se vista 

antecipadamente dos autos.

Cuida-se de pedido de homologação de sentença estrangeira 

arbitral, formulado por KIA MOTORS CORPORATION, tendo como requeridos 

WASHINGTON ARMÊNIO LOPES E OUTROS, e por objeto a decisão da lavra de 

Tribunal Arbitral, instituído na cidade de Nova Iorque.

Em razão da complexidade da discussão travada nos autos, será 

exposta uma breve síntese da controvérsia.

Os elementos dos autos dão conta de que a ASIA MOTORS 

COMPANY, empresa coreana de automóveis, firmou contrato de parceria 
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(denominado joint venture)  com os requeridos WASHINGTON ARMÊNIO LOPES E 

OUTROS, em 24/06/1997, objetivando expandir a venda de veículos da ASIA 

MOTORS no Brasil e na América Latina (cf. cópia do contrato traduzido às fls. 

75/172, volume 1).

Referido contrato continha, expressamente, nas cláusulas 14.3 a 

14.5 (fls. 114/115, volume 1), a previsão de convenção de arbitragem (expressão 

que engloba tanto a cláusula compromissória quanto o compromisso arbitral). 

Previa, ainda, a criação de uma nova empresa (Asia Motors do Brasil), a ser 

constituída com o objetivo de regular a relação entre todos os envolvidos no 

contrato de parceria, contendo o contrato, inclusive, como anexos, minutas do 

Acordo de Acionistas e do Estatuto Social da empresa a ser criada, que 

posteriormente tornaram-se definitivos, nos exatos termos em que foram minutados.

Ressalte-se que, tanto no Acordo de Acionistas quanto no Estatuto 

Social da Asia Motors do Brasil, não constou a previsão de cláusula 

compromissória, tendo sido livremente eleito pelas partes, no Acordo de Acionistas, 

o Poder Judiciário do Brasil, mais especificamente o foro da Cidade de São Paulo, 

com renúncia a qualquer outro, para dirimir qualquer disputa decorrente do acordo 

(cf. cláusula 7.1, à fl. 146, volume 1), sendo que apenas as questões relacionadas a 

eventual opção de compra ou venda de ações estariam sujeitas à via arbitral. 

Foi celebrado, também, entre a Asia Motors Company e a Asia 

Motors do Brasil, "contrato de cooperação técnica para Topic e Tower" , por meio do 

qual a Asia Motors Company se comprometia a transferir tecnologia à Asia Motors 

do Brasil, o que permitiria a esta última construir uma fábrica de automóveis no 

Brasil (fls. 212/294, volume 2). 

Em 2.3.1998, a recém constituída Asia Motors do Brasil realizou 

Assembléia Geral Extraordinária, onde os sócios aprovaram o aumento do capital 

social da companhia, imputando à Asia Motors Company a subscrição do capital 

social no valor aproximado de U$232.000.000,00 (duzentos e trinta e dois milhões 

de dólares).

Em razão de tal deliberação, em 31/1/2000, a KIA MOTORS 

COMPORATION (sucessora da Asia Motors Company), ajuizou medida cautelar 

preparatória perante o r. Juízo de Direito da 23ª Vara Cível de Salvador/BA, com o 
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fim de sobrestar os efeitos das deliberações havidas na Assembléia Geral 

Extraordinária da Asia Motors do Brasil, tendo sido deferida a liminar e, na 

seqüência, proposta, em 29.2.2000, a ação principal, onde pleiteou-se a nulidade da 

referida Assembléia.

Essas ações resultaram no Recurso Especial n. 649.711/BA, 

julgado pela Terceira Turma deste Superior Tribunal de Justiça, que, por maioria de 

votos, conheceu e deu provimento ao apelo nobre, "para declarar a nulidade das 

deliberações aprovadas na assembléia geral extraordinária, objeto da presente 

ação, com a participação do Senhor Jong Kun Lee, julgando procedente a ação 

ordinária e a cautelar" , tendo o decisum  transitado em julgado em 7/12/2009.

Em 24/12/2001, a Kia Motors Corporation ingressou com pedido de 

procedimento arbitral perante a Câmara de Comércio Internacional (CCI), com 

fundamento na cláusula compromissória prevista no contrato de joint venture , 

suscitando, em síntese: a) violação dos contratos preliminar e definitivo de joint 

venture  pelos acionistas brasileiros e pela Asia Motors do Brasil; b) nulidade da 

deliberação social ocorrida na Asia Motors do Brasil, no tocante ao aumento do 

capital social e ao boletim de subscrição que imputou à Kia Motors Corporation o 

aporte de U$232 milhões de dólares americanos; e c) violação do acordo de 

cooperação técnica pela Asia Motors do Brasil (fls. 334/396).

Foi prolatada a sentença pelo Tribunal Arbitral (fls. 566/841, volume 

3, e fls. 842/995, volume 4), que decidiu, em síntese, ter ocorrido violação ao 

contrato de joint venture  e má-gestão da Asia Motors do Brasil pelos reclamados 

(exceto o de número 03), bem como declarou rescindido o contrato de joint venture  

e nulo o boletim de subscrição que impunha à Kia Motors Corporation a obrigação 

de integralizar o valor de aproximadamente U$232.000.000,00 (duzentos e trinta e 

dois milhões de dólares), condenando, ainda, os reclamados (exceto o de número 

03) a indenizarem a Kia Motors Corporation pelos prejuízos a ela causados. 

Referido decisum  é o objeto do presente pedido de homologação de 

sentença estrangeira.

Com a citação dos requeridos, WASHINGTON ARMÊNIO LOPES 

apresentou contestação (fls. 1.679/1.705, volume 7), alegando, em síntese, a 

existência de óbices ao pedido de homologação, quais sejam: i) ausência de citação 
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das empresas "American Samoa Corporation" e "Bambari Internacional S. A." no 

procedimento arbitral; ii) ocorrência de renúncia tácita, pela Kia Motors Corporation, 

à cláusula compromissória prevista no contrato de joint venture , tanto pela 

existência de deliberações posteriores havidas entre as partes, quanto pela 

submissão prévia da controvérsia à análise do Poder Judiciário do Brasil; iii) não 

abrangência, pela convenção arbitral, dos temas submetidos à análise do Tribunal 

Arbitral de Nova Iorque. 

Os interessados CHONG JIN JEON, ASIA MOTORS DO BRASIL S. 

A., SET PARTICIPAÇÕES, AMERICAN SAMOA CORPORATION E SET TRADING 

S. A. apresentaram contestação, por meio da Defensoria Pública da União, que 

contestou por negativa geral (fls. 1.540/1.542 e 1.824/1.827).

O interessado ROBERTO UCHÔA NETO apresentou concordância 

com o pedido de homologação (fls. 1.252/1.253).

A interessada JB DO BRASIL, citada por meio de carta de ordem, 

na pessoa do seu representante legal, não contestou o pedido (fls. 1.745/1.746).

A KIA MOTORS CORPORATION apresentou réplica às fls. 

1.748/1.764, reiterando o pedido de homologação.

Por fim, o Ministério Público Federal ofereceu parecer, no sentido do 

deferimento do pedido de homologação (fls. 1.854/1.857, volume 7).

Prestados referidos esclarecimentos, passa-se à análise dos 

requisitos necessários à procedência do pedido de homologação.

Na realidade, a sentença estrangeira encontra-se apta à 

homologação somente quando atendidos os requisitos dos arts. 5º e 6º da 

Resolução STJ n. 9/2005, quais sejam: (i) a sua prolação por autoridade 

competente; (ii) a devida ciência do réu nos autos da decisão homologanda; (iii) o 

seu trânsito em julgado; (iv) a chancela consular brasileira acompanhada de 

tradução por tradutor oficial ou juramentado; (v) a ausência de ofensa à soberania 

ou à ordem pública nacional.

É certo, outrossim, que, na homologação de sentença estrangeira, 

esta Corte Superior exerce juízo meramente delibatório, aferindo, apenas, se o 

pedido atende aos requisitos previstos no art. 5º da Resolução n. 09/2005/STJ e se 
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não fere o disposto no art. 6º do mesmo ato normativo, sendo vedada a apreciação 

do mérito da sentença a ser homologada. 

Em relação à alegação do requerido WASHINGTON, de que não 

teria havido a citação das empresas "American Samoa Corporation" e "Bambari 

Internacional S.A" no processo de arbitragem, concorda-se integralmente com o 

voto da eminente Ministra Relatora, porquanto, na própria sentença arbitral, há 

previsão de que as referidas empresas foram devidamente citadas, vindo, contudo, 

a tornarem-se revéis, o que afasta o óbice suscitado.

Da mesma forma, os requisitos do trânsito em julgado e da chancela 

consular brasileira acompanhada de tradução por tradutor oficial ou juramentado 

restaram comprovados pela farta documentação acostada aos autos do presente 

processo. 

Contudo, em relação aos requisitos da prolação por autoridade 

competente e da ausência de ofensa à soberania ou à ordem pública nacional, 

discorda-se, data venia , do voto da eminente Ministra Relatora.

Com efeito.

Importante deixar assente que não se discute a possibilidade de o 

Poder Judiciário, sem adentrar na análise do mérito do litígio, examinar a 

competência do Tribunal Arbitral, uma vez que amplamente superada pela 

jurisprudência a regra tradicional alemã anteriormente vigente, conhecida como 

"Kompetenz-Kompetenz", que previa que os árbitros detinham a competência 

exclusiva para decidir sobre sua própria competência, estando, inclusive, prevista no 

Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça, a suscitação, pelo réu, como 

matéria de defesa, da incompetência da autoridade prolatora da decisão que 

constitui objeto do pedido de homologação. 

Assentado o entendimento acima, o busílis da quaestio  aqui agitada 

consiste em saber se: i) o Acordo de Acionistas e o Estatuto Social da Asia Motors 

do Brasil, ao modificarem e incorporarem cláusulas previstas no contrato de joint 

venture , passaram ou não a reger autonomamente as relações jurídicas existentes 

entre os contratantes; e ii) a ora requerente Kia Motors Corporation, ao submeter, à 

apreciação do Poder Judiciário do Brasil, em 31/01/2.000 (medida cautelar) e 
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29/02/2.000 (ação principal), questões relativas à condução dos negócios sociais 

pelos sócios brasileiros e às deliberações da Assembléia Geral Extraordinária da 

empresa Asia Motors do Brasil, havida em 2/3/1.998, teria, ou não, renunciado 

tacitamente à cláusula arbitral anteriormente pactuada no contrato de joint venture  

(celebrado em 24/06/1.997), excluindo, portanto, referidas questões da apreciação 

dos árbitros.

Com a devida vênia ao voto da eminente Ministra Relatora, 

entende-se que a resposta é positiva para ambos os questionamentos.

Na verdade, embora tenha sido pactuada cláusula compromissória 

no contrato de joint venture  e no contrato de cooperação técnica, prevendo a 

submissão de eventuais litígios à arbitragem, é certo que o Acordo de Acionistas e o 

Estatuto Social da Asia Motors previam solução diversa, qual seja, que eventuais 

disputas entre as partes contratantes - exceto no que se refere ao exercício do 

direito de compra e venda de ações -, fossem solucionadas pelo Poder Judiciário, 

com exclusão de qualquer outra autoridade.

Oportuno deixar assente, outrossim, que, embora não se olvide que 

o contrato de joint venture  seja conhecido como "contrato guarda-chuva" - por servir 

de base para a regulamentação dos demais acordos necessários à viabilização do 

negócio -, na hipótese dos autos, o seu teor foi integralmente incorporado ao Acordo 

de Acionistas, por expressa disposição das partes, sendo que o referido Acordo, por 

si só, passou a reger as relações jurídicas havidas entre as partes. 

Logo, o contrato de joint venture  firmado entre as partes se 

desnaturou, sendo incorporado por um contrato posterior, que, por ser mais amplo e 

abrangente, abandonou a sua característica de contrato acessório ou "contrato 

satélite" .

A corroborar referida tese, veja-se, inclusive, que, em conformidade 

com os elementos dos autos, o Acordo de Acionistas, em determinadas cláusulas, 

previu alterações ao contrato de joint venture , modificando-o, indo além de suas 

previsões, ganhando autonomia própria e passando a regular, por conseqüência, a 

própria relação jurídica existente entre as partes, não podendo, assim, ser 

considerado um simples contrato acessório.
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Ademais, a requerente Kia Motors Corporation renunciou 

tacitamente à via arbitral ao submeter ao Poder Judiciário, em 31/1/2.000 e 

29.2.2000, respectivamente, as ações cautelar e principal, com o intuito de ver 

reconhecido o descumprimento do contrato de joint venture , já tendo havido, 

inclusive, o trânsito em julgado da matéria. 

Relevante, no ponto, o fato de que, na medida cautelar, a Kia 

Motors Corporation ter exposto que a propositura de tal ação judicial não implicaria 

a renúncia expressa ou tácita à convenção de arbitragem anteriormente 

estabelecida no contrato de joint venture , fundamentando, também, que a cautelar 

seria preparatória de futuro procedimento arbitral. 

Isso porque, obtido o provimento liminar e suspensos judicialmente 

os efeitos da deliberação havida na Assembléia Extraordinária da Asia Motors do 

Brasil, a Kia Motors Corporation não ingressou, como deveria, com procedimento 

arbitral, mas com a ação principal, perante o mesmo Juízo de Direito, fato que 

revela, sem dúvida, a sua intenção de renunciar ao Juízo arbitral, o que, repise-se, 

ocorreu tacitamente.

A propósito, cita-se recente precedente desta Corte Superior, no 

julgamento da SEC 826/KR, relator Ministro Hamilton Carvalhido, DJ de 

14/10/2.010, no sentido de indeferir o pedido de homologação de sentença arbitral 

estrangeira quando, embora pactuada cláusula compromissória, ficar comprovado 

que a autora/requerente submeta voluntariamente a questão ao crivo do Poder 

Judiciário, sendo este o caso dos autos. 

É importante a transcrição do seguinte trecho do acórdão, no que 

interessa à controvérsia, in verbis :

"De todo o exposto resulta que, não obstante a adoção da Justiça 

arbitral em cláusula compromissória, 'in casu', a própria autora se 

submeteu voluntariamente à competência da Justiça estatal, 

habilitando seu crédito nos autos de concordata preventiva deferida 

pela Justiça brasileira antes da prolação da sentença arbitral, 

assumindo regularmente a defesa do seu interesse, e ali vem 

buscando o recebimento do valor correspondente ao contrato 
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mercantil que deu origem à decisão arbitral, impondo-se, dessa 

forma, indeferir o pedido de homologação da sentença arbitral 

estrangeira, pena de ofensa à soberania, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 9, de 4 de maio de 2005, desta Corte de Justiça, 

'verbis': 'Art. 6º Não será homologada sentença estrangeira ou 

concedido exequatur a carta rogatória que ofendam a soberania ou 

a ordem pública.' Pelo exposto, indefiro o pedido de homologação 

da presente sentença estrangeira".

Assim, com o pronunciamento do Poder Judiciário Brasileiro, 

com trânsito em julgado - Resp n. , a se pretender homologar sentença 

estrangeira proferida após o trânsito em julgado da r. decisão judicial 

brasileira, há manifesta violação à soberania nacional, vulnerando-se o 

comando do artigo 1º, inciso I, da Constituição Federal de 1.988.

Constata-se, outrossim, que a Asia Motors do Brasil, que figurou 

como ré tanto na medida cautelar quanto na ação principal, também renunciou 

tacitamente à arbitragem, pois, acionada judicialmente, não alegou, como preliminar 

de contestação, a existência de convenção de arbitragem, concordando, portanto, 

que a solução da controvérsia se desse unicamente pelo Poder Judiciário. 

Tal constatação torna-se mais evidente ainda pelo fato de que a 

Asia Motors do Brasil, ao ser acionada pela Kia Motors Corporation, perante o 

Tribunal Arbitral de Nova Iorque, prontamente alegou a incompetência do órgão 

arbitral para o julgamento da causa, eis que, segundo a concepção da Asia Motors 

do Brasil, restava claro que as partes, anteriormente, haviam renunciado à cláusula 

arbitral e apontado o Poder Judiciário como o único Órgão competente para dirimir 

eventuais dúvidas e solucionar eventuais litígios surgidos no decorrer das relações 

entre os sócios.

Desse modo, como o litígio que originou a sentença arbitral - objeto 

do presente pedido de homologação - não cuidou de questões atinentes à compra e 

venda de ações, mas sim de questões intrinsecamente relacionadas ao Acordo de 

Acionistas, e, considerando que o referido Acordo passou a regular as relações 
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jurídicas havidas entre as partes, incorporando e alterando o próprio contrato de 

joint venture , bem como que a Kia Motors Corporation e a Asia Motors do Brasil 

renunciaram tacitamente à cláusula compromissória, conclui-se que o Poder 

Judiciário do Brasil é o único competente para solucionar as controvérsias 

submetidas ao Tribunal Arbitral.

Assim, a se pretender homologar sentença estrangeira proferida 

após o pronunciamento do Poder Judiciário brasileiro (Recurso Especial n. 

649.711/BA), transitado em julgado em 7/12/2.009, há manifesta violação à 

soberania nacional, vulnerando-se o comando do art. 1º, inciso I, da Constituição 

Federal de 1.988, que assim dispõe, in verbis :

"Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 

constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 

fundamentos:

I - a soberania;

(...)"

Por todo o exposto, dissente-se da eminente Ministra Relatora e 

vota-se no sentido de indeferir o pedido de homologação de sentença estrangeira 

arbitral, condenando a requerente ao pagamento de honorários advocatícios no 

valor de R$20.000,00 (vinte mil reais).

É o voto.

MINISTRO MASSAMI UYEDA
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2007/0156979-5 SEC    1 / KR

Número Origem: 200500003685

PAUTA: 28/04/2011 JULGADO: 19/10/2011

Relatora
Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARI PARGENDLER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : KIA MOTORS CORPORATION
ADVOGADO : SERGIO BERMUDES
REQUERIDO : WASHINGTON ARMÊNIO LOPES
ADVOGADO : ARNOLDO WALD FILHO E OUTRO(S)
REQUERIDO : CHONG JIN JEON
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÂO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : ROBERTO UCHÔA NETO
ADVOGADO : LUIZ ROBERTO DE ANDRADE NOVAES E OUTRO(S)
REQUERIDO : ÁSIA MOTORS DO BRASIL S/A
REQUERIDO : SET PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÂO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : SET TRADING S/A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL
REQUERIDO : JBP DO BRASIL
ADVOGADA : TEREZINHA ANICETO CAMERON
REQUERIDO : AMERICAN SAMOA CORPORATION
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL

ASSUNTO: Civil - Juizo Arbitral

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista  do Sr. Ministro Massami Uyeda 
indeferindo o pedido de homologação, e os votos dos Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz e 
Humberto Martins, acompanhando o voto da Sra. Ministra Relatora, a Corte Especial, por maioria, 
deferiu parcialmente o pedido de homologação, nos termos do voto da Senhora Ministra Relatora. 
Vencido o Sr. Ministro Massami Uyeda.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Mauro Campbell Marques, Paulo de Tarso Sanseverino, 
Cesar Asfor Rocha, Gilson Dipp, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz e Humberto 
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Martins votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Felix Fischer, Teori Albino Zavascki, 

Castro Meira e Arnaldo Esteves Lima. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Eliana Calmon, 

Francisco Falcão e João Otávio de Noronha.
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